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EDITORIAL 


Defender o PT é 
mudar a estratégia 



O golpe de 2016, tudo o que 
aconteceu depois e agora a 
prisão de Lula confirmam: não 
é possível fazer mudanças sem 
profundas rupturas com as es¬ 
truturas econômicas e políticas 
através das quais os capitalistas 
exercem seu domínio. 

Os que acreditavam nisso, os 
que ainda acreditam ser possível 
e necessária uma aliança com se¬ 
tores da classe dominante, pre¬ 
cisam ser convencidos de que 
derrotar o golpe, libertar Lula e 
reconquistar o governo são tare¬ 
fas que exigem uma nova estra¬ 
tégia. 

O golpe de 2016 demonstrou, 
também, o quão profundamen¬ 
te equivocados estavam aqueles 
que acreditavam que o PT estaria 
fazendo um governo tão modera¬ 
do, supostamente tão ao agrado 
dos capitalistas e do imperialis¬ 
mo, que estes não teriam motivo 
para tentar derrubar e destruir o 
PT. 

Tanto os petistas moderados 


quanto os antipetistas de esquer¬ 
da acreditavam que o lado de lá 
estaria disposto a fazer alianças 
estratégicas com alguém ou al¬ 
gum setor do lado de cá. Erra¬ 
ram, porque não compreendem a 
atitude real da classe dominante 
e do imperialismo. 

Desde sempre defendemos 
outra estratégia. 

Consideramos que não é pos¬ 
sível ampliar, de maneira profun¬ 
da e permanente, o bem estar do 
povo, a democracia, a soberania 
nacional e a integração regional, 
sem ao mesmo tempo combater 
o capitalismo e o imperialismo. 

Entendemos que para viabi¬ 
lizar um programa democrático, 
popular, nacional e regional, pre¬ 
cisamos reduzir o poder político 
da classe dos capitalistas e am¬ 
pliar o poder político das classes 
trabalhadoras, construindo na 
prática uma estratégia socialista. 
E sustentamos que uma estraté¬ 
gia de mudanças radicais pressu¬ 
põe que as classes trabalhadoras 


estejam organizadas, mobiliza¬ 
das e conscientes. 

É por isso que nos debates es¬ 
tratégicos e programáticos, assim 
como nos balanços de governos, 
sempre dissemos que não basta¬ 
va listar políticas públicas espe¬ 
taculares e votações estupendas. 

Era necessário perguntar, 
também, se estávamos avançan¬ 
do no sentido de acabar com a 
ditadura do capital especulati¬ 
vo e criar um setor financeiro 
100% público, de reduzir o peso 
do setor primário-exportador e 
ampliar o peso da indústria, de 
reduzir o controle do setor oli- 
gopolista transnacional e aumen¬ 
tar o peso dos setores médios na¬ 
cionais. 

Perguntávamos, ainda, se es¬ 
távamos ampliando a oferta de 
bens e serviços públicos, ou só 
de bens e serviços de mercado. 
Se caminhávamos no sentido de 
quebrar os oligopólios e mono¬ 
pólios privados nos setores de 
comunicação, cultura e educa¬ 


ção. Se estávamos reestruturando 
os aparatos de justiça, segurança 
e defesa. Se estávamos conse¬ 
guindo acabar com a influência 
do dinheiro nos processos eleito¬ 
rais. Se estimulamos que os elei¬ 
tores da esquerda se organizas¬ 
sem nos sindicatos, movimentos 
e partidos, ou se convidamos 
nossas bases eleitorais e sociais a 
agir como “setores médios”, que 
buscam sua felicidade individu¬ 
almente no mercado, compare¬ 
cendo de dois em dois anos para 
votar. Se difundimos uma cultura 
popular socialista de massas ou 
deixamos o terreno livre para a 
teologia da prosperidade. 

Não se muda o Brasil, nem 
o mundo, sem o apoio das clas¬ 
ses trabalhadoras. Não se trata de 
maioria numérica, mas de maio¬ 
ria política e cultural organiza¬ 
da. A esquerda brasileira, espe¬ 
cialmente o PT, conquistou esta 
maioria entre 2006 e 2010. Mas 
perdeu esta maioria, em parte por 
erros nossos, em parte por “acer¬ 
tos” de nossos inimigos. 
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Entre os nossos erros, desta¬ 
camos três: a) o de não ter per¬ 
cebido as mutações que as polí¬ 
ticas neoliberais causaram nas 
classes trabalhadoras; b) o de não 
ter percebido que uma esquerda 
essencialmente eleitoral esta¬ 
ria deixando o terreno livre para 
que a direita, o crime e as igrejas 
conservadoras ocupassem espa¬ 
ço nos setores populares; c) o de 
não ter percebido que era preciso 
atrair os setores médios (que no 
fundamental são os setores me¬ 
lhor remunerados das classes tra¬ 
balhadoras) através de políticas 
públicas de saúde, educação, cul¬ 
tura e transporte, que teriam que 
ser pagas através de forte tributa¬ 
ção sobre os ricos. 

Recuperar os espaços perdi¬ 
dos junto à classe trabalhadora, 
incluindo aí conquistar os seto¬ 
res que nunca chegamos a con¬ 
quistar, exige não apenas um dis¬ 
curso, mas uma prática cotidiana 
militante. Algo bem diferente das 
campanhas eleitorais de dois em 
dois anos. E diferente também 
da dinâmica de mandatos parla¬ 
mentares. E mesmo da ação de 
governos. 

Os partidos, sindicatos e mo¬ 
vimentos populares terão que 
recuperar qualidades que já tive¬ 
ram no passado. E terão que estu¬ 
dar e adotar medidas novas, para 
realidades novas. Mas, acima de 
tudo, precisarão recolocar a dis¬ 
puta cultural, de visão de mundo, 
ideológica, em primeiro plano. 
Uma esquerda pragmática e sem 
sal não será páreo para a direita 
profundamente ideológica que 
estamos enfrentando. 

A burguesia de cada país e 
seus respectivos Estados estão 
se tomando mais belicosos. Por 
outro lado, as classes trabalhado¬ 
ras de cada país estão tendo que 
reagir a isto. Em alguns casos, se 
limitando a preservar direitos e 


ganhos de alguns setores da clas¬ 
se, muitas vezes em detrimen¬ 
to de outros setores (migrantes, 
mulheres, trabalhadores desqua¬ 
lificados etc.). Noutros casos, de¬ 
fendendo direitos já existentes, 
mas também lutando por mu¬ 
danças amplas na ordem política, 
econômica e social, mudanças 
que para serem conquistadas e 
mantidas exigem a formação de 
blocos nacional-populares, que 
podem ou não (mas devem) estar 
hegemonizados pela classe tra¬ 
balhadora. 

Frente a esta situação, há se¬ 
tores da esquerda que defendem 
rebaixar o programa e moderar a 
política; e há os que defendem a 
necessidade de aprofimdar o pro¬ 
grama e radicalizar a política. O 
bom senso pareceria indicar que 
é hora de rebaixar e moderar. 
Mas fazer isto seria errado: quan¬ 
do o lado de lá não tem limite, o 
único jeito de deter o incêndio re¬ 
acionário é criando uma barreira 
de fogo. 

E isto começa deixando claro 
que é preciso revogar tudo aqui¬ 
lo que foi aprovado no período 
golpista. Queremos ganhar a pre¬ 
sidência da República em 2018, 
executar um programa de emer¬ 
gência financiado por parte das 
reservas internacionais, fazer um 
plebiscito para revogar as medi¬ 
das golpistas e convocar uma As¬ 
sembleia Nacional Constituinte. 

O lado de lá também tem cla¬ 
ro onde quer chegar: a ofensiva 
inclui destruir o PT e impedir que 
exista uma esquerda que seja al¬ 
ternativa de governo e que pos¬ 
sa ser alternativa de poder. É por 
isso que os golpistas precisam de 
Lula preso. É também por isso 
que lutamos por Lula livre. 

Eleição sem Lula é fraude. 
Lutamos por sua liberdade, va¬ 
mos inscrever sua candidatura e 
devemos votar nele. Não aceita¬ 


mos legitimar uma eleição pre¬ 
sidencial que será vencida, por 
antecipação, pela direita. Ou até 
pela extrema-direita. 

O quadro geral das eleições é 
de fragmentação. Uma fragmen¬ 
tação maior entre os que apoia¬ 
ram o golpe: no momento em 
que este editorial está sendo redi¬ 
gido, são 16 golpistas em 21 pré- 
-candidatos à presidência. 

Mas também há uma frag¬ 
mentação entre os que se opu¬ 
seram ao golpe. Neste aspecto, 
2018 lembra 1989. Se Lula não 
puder participar das eleições, 
esta fragmentação tende a pros¬ 
seguir, em todo o espectro polí¬ 
tico. Se Lula for candidato, ele 
estará no segundo tumo e terá 
grandes chances de vencer a elei¬ 
ção. Claro que os golpistas farão 
de tudo para mantê-lo preso, im¬ 
pugnar sua candidatura, impedir 
sua campanha, vitória, posse e 
governo. Agora, se Lula não for 
candidato, há grandes chances da 
extrema-direita estar no segun¬ 
do tumo. E, neste caso, a ques¬ 
tão central para a esquerda não é 
a definição de uma candidatura; 
mas sim a definição de uma táti¬ 
ca nas eleições 2018 que nos pre¬ 
pare melhor para fazer oposição 
ao golpismo 2.0 que vai emergir 
das eleições fraudadas. 

A tendência petista Articula¬ 
ção de Esquerda completa, em 
setembro de 2018, 25 anos de 
existência. Nascemos no PT, so¬ 
mos e seguiremos sendo petistas. 
Ao longo destes 25 anos, vimos 
muita gente entrar e sair do PT. 
Vimos, também, muita gente 
profetizar o fim do PT. E hoje 
vemos muitos destes ex-petistas 
trabalhando para conquistar o 
eleitorado do PT, que as pesqui¬ 
sas indicam ter crescido apesar 
da crise. De conjunto, tudo isso 
demonstra o quanto estavam er¬ 
rados aqueles que imaginavam 


que o PT ia ser ultrapassado pela 
esquerda. Não foi e não será. O 
que pode ocorrer, isto sim, é o PT 
ser atropelado pela direita. E sa¬ 
queado em seguida. 

O importante é ter claro que 
a classe trabalhadora brasileira 
precisa de um partido de massas 
como é o PT. E é a classe traba¬ 
lhadora que vai decidir como o 
PT vai sobreviver a esta crise. 
A questão principal é saber com 
qual linha política o PT vai so¬ 
breviver. Há dentro do PT quem 
não aprendeu nada com o ocorri¬ 
do e que segue defendendo uma 
linha moderada e domesticada. 

Por tudo isto, da mesma for¬ 
ma como é fundamental lutar 
pela liberdade de Lula, pelo di¬ 
reito dele ser candidato e pela 
eleição de Lula presidente, tam¬ 
bém é fimdamental defender o 
PT. 

Para isso, do mesmo modo 
como dissemos em 2015 e 2016 
que defender a democracia é mu¬ 
dar a política econômica, dize¬ 
mos agora que defender o PT é 

mudar a estratégia. ★ 

Os editores 

P.S.: Nos dias 4 a 6 de maio 
de 2018, a Articulação de Es¬ 
querda fará um congresso e ele¬ 
gerá sua nova direção nacional, 
indicando as pessoas respon¬ 
sáveis pela edição do jornal 
Página 13. Os atuais editores 

— Valter Pomar e Emílio Font 

— seguem militando no PT e 
na AE, mas decidiram encer¬ 
rar aqui um longo período à 
frente da edição desta valente 
publicação, publicada ininter¬ 
ruptamente desde 1998. Para 
não fugir ao que é hábito nestas 
ocasiões, citamos aqui uma fra¬ 
se dita em 1995: (< contra quase 
tudo, contra quase todos e con¬ 
tra a maioria de nós mesmos, 
venceremos!!!” 
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Fim do ciclo ou resistência? 




BDaniel Valença 



Seis países: Argentina, Brasil, Colombia, Chile, Perú e Paraguay y Perú anuncia¬ 
ram a saída da Unasur 


C om as derrotas dos gover¬ 
nos de esquerda de Bolí¬ 
via e Venezuela em referendos 
relativos à possibilidade de re¬ 
eleição, ocorridas uma década 
após o ascenso de vários gover¬ 
nos progressistas na região, tor¬ 
nou-se corrente o argumento do 
“fim do ciclo” de esquerda na 
região. Em geral, pautavam-se 
os limites e erros destes gover¬ 
nos, bem como a mudança no 
cenário internacional das com- 
moditties e a perda das benesses 
daquele período histórico. 

Não cabe, no presente tex¬ 
to, problematizar os acertos e 
limites das mais diversas expe¬ 
riências progressistas que o con¬ 
tinente vivenciou neste século 
XXL Contudo, à tese do “fim do 
ciclo” devem ser opostas duas 
questões. A primeira, é que, pas¬ 
sados alguns anos, apesar dos 
golpes de Estado em Honduras 
e Brasil, e da derrota eleitoral 
na Argentina, governos de es¬ 
querda resistem na região. Ao 
contrário das previsões dos que 
defendiam tal tese e que apon¬ 
tavam a iminente derrocada de 
Bolívia e Venezuela, tais países 
mantém uma base popular que 
não aparenta estar em vias de 
desagregação, e a esquerda saiu- 
-se vitoriosa em eleições recen¬ 
tes em outros países, como na 
Nicarágua com Daniel Ortega. 

O segundo - e principal - 
elemento é que tal tese, de ma¬ 
neira curiosa, não se debruça 
sobre o tema do Imperialismo 
e como se iniciaram as crises 
em países governados pelas es¬ 
querdas. Se na primeira década 
deste século os Estados Unidos 
se voltaram ao Oriente Médio, 
a partir da crise cíclica do capi¬ 
tal de 2008, perante os riscos a 
seus interesses no tocante ao pe- 
4 tróleo e gás na região, deslocam 


sua política externa para o con¬ 
tinente sul-americano. É nesse 
contexto que ocorreu a espiona¬ 
gem da Petrobrás e do governo 
Dilma por agentes americanos. 
Aliás, o embaixador americano 
Philip Goldberg foi flagrado em 
reuniões com a oposição boli¬ 
viana imediatamente antes da 
tentativa de golpe de 2008, bem 
como a embaixadora Liliana 
Ayalde estava no Paraguai até as 
vésperas do golpe contra Fema- 
do Lugo, e era embaixadora do 
Brasil à época do golpe de Esta¬ 
do de 2016. 

O avanço da direita na re¬ 
gião, portanto, é um avanço do 
imperialismo sobre as diversas 
soberanias nacionais, um ataque 
do capital sobre o trabalho, com 
intuito de possibilitar novos pa¬ 
drões de acumulação e extração 
de mais-valia. Tanto o é que, 
não por acaso, Brasil e Argen¬ 
tina, expressões máximas deste 
processo, vivenciam propostas 
de reformas trabalhistas e previ- 
denciárias com inúmeros pontos 
de aproximação, mesmo tratan¬ 
do-se de países de formação so¬ 
cial e situações econômicas atu¬ 
ais distintas. 

Para propiciar este avanço do 
capital sobre o trabalho, ao con¬ 
trário das baionetas de décadas 


passadas, desta vez o imperia¬ 
lismo e as direitas regionais se 
valeram dos sistemas de justiça 
e dos oligopólios midiáticos. 
O lawfare materializou-se não 
apenas no Brasil, mas no Equa¬ 
dor, que tem o vice-presidente 
Jorge Glas, leal a Rafael Corrêa, 
preso, por supostamente ter re¬ 
cibo propina da Odebrecht, bem 
como na Argentina, em tentativa 
de impedimento de Cristina Kir- 
chner. 

Ademais, neste vinte de abril 
de 2018, Argentina, Brasil, Chi¬ 
le, Colômbia, Peru e Paraguai 
anunciaram a saída da Unasur, 
em mais uma ação voltada a fra- 
gilizar Bolívia e Venezuela, bem 
como de desestruturação do pro¬ 
cesso de integração vivencia- 
do pelo continente nos últimos 
anos. 

Mas, por outro lado, o avan¬ 
ço das direitas no continente não 
se aproxima do ocorrido no ci¬ 
clo neoliberal. Naquele período 
da década de 1990, as elites lo¬ 
graram construir hegemonia ao 
redor dos pressupostos neolibe- 
rais. Atualmente, apesar de dete¬ 
rem os poderes executivo, legis¬ 
lativo, judiciário (e midiático) 
no Brasil, suas ideias-força não 
se transformaram em consenso. 
O repúdio às reformas neolibe- 


rais e ao governo golpista, a li¬ 
derança de Lula nas pesquisas, 
indicam que as classes domi¬ 
nantes não detêm a hegemonia 
no país. Na Argentina, apesar da 
popularidade de Macri - ainda 
fundada na tese de que os pro¬ 
blemas atuais são do governo 
anterior, a mesma utilizada no 
Brasil - a alta inflação, as refor¬ 
mas contra o trabalho em curso 
e privatizações podem fazer a 
popularidade do governo des¬ 
pencar. No México, do crime or¬ 
ganizado e da violência descon¬ 
trolada, o candidato de esquerda 
López Obrador saltou de 42% 
para 48% nas intenções de voto, 
entre fevereiro e abril, e revela 
a possibilidade de uma primeira 
histórica vitória da esquerda nas 
eleições de julho. 

Antes de um fim de ciclo, 
portanto, o que há é indefinição 
quanto à conjuntura para os pró¬ 
ximos períodos. Novos golpes 
de Estado, aprofundamento do 
golpe no Brasil ou seu rechaço 
popular, resultados eleitorais em 
países decisivos como o Méxi¬ 
co; nos próximos dois anos o 
continente estará jogando os da¬ 
dos para superar os impasses da 
atualidade. 

Por outro lado, sem dúvi¬ 
das que, como há alguns anos 
já afirmava o cubano Roberto 
Regalado, o imperialismo não 
está disposto a tolerar quaisquer 
governos de esquerda. E, pelo 
que ficou claro nesta década, a 
estratégia progressista, de con¬ 
ciliação de classes e mudanças 
lentas via políticas públicas, esta 
sim encontra-se esgotada. ★ 

Daniel Araújo Valença é 

militante do PT e professor 
no curso de Direito da 
Universidade Federal Rural do 
Semiárido (UFERSA) 
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12 de maio em defesa dos direitos, 
da democracia e de Lula livre! 


BJandyra Uehara 



C hicago, EUA, 9 de outubro 
de 1886: é lida a sentença 
contra lideranças sindicais que 
organizaram a greve iniciada 
no dia I o de maio daquele ano 
em defesa da redução da jorna¬ 
da de trabalho para oito horas 
semanais. Alguns foram conde¬ 
nados à morte por enforcamen¬ 
to, outros à prisão perpétua ou 
por um período de 15 anos. No 
julgamento, ocorrido em 21 de 
junho, o juiz Joseph Gary havia 
dito: “Que sejam enforcados. 
São homens demais desenvolvi¬ 
dos, demais inteligentes, demais 
perigosos para os nossos privi¬ 
légios”. 

Após a leitura da senten¬ 
ça, um dos condenados à mor¬ 
te, August Spies, em sua última 
defesa, disse: “Se com o nosso 
enforcamento vocês pensam em 
destruir o movimento operário 
- este movimento do qual mi¬ 
lhões de seres humilhados, que 
sofrem na pobreza e na miséria, 
esperam a redenção -, se esta é 
a sua opinião, enforquem-nos. 
Aqui terão apagado uma faísca, 
mas lá e acolá, atrás e na fren¬ 
te de vocês, em todas as partes, 
as chamas crescerão. É um fogo 
subterrâneo e vocês não podem 
apagá-lo”. 

Definido no primeiro con¬ 
gresso da II Internacional, rea¬ 
lizado em Paris em 1889, como 
“uma grande manifestação in¬ 
ternacional” pela redução legal 
da jornada de trabalho para oito 
horas semanais, o I o de maio é 
celebrado desde 1890 como um 
dia de lutas da classe trabalha¬ 
dora de todo o mundo, de acor¬ 
do com as condições específicas 


de seus países. 

Neste I o de maio de 2018, 
em todo o mundo, trabalhadores 


O I o de Maio deste ano 
tem um significado especial. 
Vivemos um momento cru¬ 
cial em que está em jogo o fu¬ 
turo do país e da classe traba¬ 
lhadora. Precisamos dar uma 
demonstração de força con¬ 
tra os golpistas que tomaram 
de assalto o poder, desde o 
impeachment da Presidenta 
Dilma, e que vêm implemen¬ 
tando uma agenda contrária 
aos interesses populares e à 
soberania nacional. 

Seu ato recente mais ne¬ 
fasto foi a prisão injusta de 
Lula, com o objetivo de im¬ 
pedi-lo de participar das 
eleições presidenciais de 
outubro, quando todas as 
pesquisas o indicam como 
candidato favorito, situação 
que coloca a questão da sua 


e trabalhadoras saem às ruas em 
defesa de seus direitos. No Bra¬ 
sil de hoje, isso significa lutar 
para derrotar o golpismo, defen- 


liberdade no centro da luta 
política brasileira. Defender 
Lula é defender a democracia 
e lutar pela derrota do golpe 
no Brasil. O destino de Lula 
será o destino da nossa de¬ 
mocracia. 

Defender Lula é defender 
a política de valorização do 
salário mínimo iniciada em 
seu governo, emprego para 
todos, melhores salários e os 
direitos da classe trabalhado¬ 
ra conquistados em décadas 
de luta. Defender Lula é de¬ 
fender que os recursos do 
Pré-sal voltem a ser destina¬ 
dos à saúde e à educação, o 
fortalecimento e ampliação 
dos programas sociais que 
tiraram milhões da miséria e 
asseguraram o acesso de es¬ 
tudantes pobres à universi- 


der os direitos e a democracia e 
exigir a liberdade de Lula. 

Neste sentido, a Central Úni¬ 
ca dos Trabalhadores realiza, ao 
lado de outras centrais sindicais 
e de movimentos populares, atos 
e manifestações nas capitais de 
todos os estados brasileiros, 
sendo em Curitiba o ato nacio¬ 
nal unificado em solidariedade e 
pela libertação de Lula. 

Veja no box abaixo trecho da 
circular de orientação da direção 
nacional da CUT. ★ 

Jandyra Uehara integra a 
executiva nacional da Central 
Única dos Trabalhadores. 


dade, a soberania nacional e 
o patrimônio público. 

Resgatar a tradição do I o 
de Maio como dia de luta e 
transformá-lo no maior dos 
últimos anos é nosso desafio. 

O dia deve ser também 
momento de encontro e 
confraternização, ocasião 
para compartilhar experiên¬ 
cias e recarregar energias, re¬ 
novar a esperança e projetar 
sonhos: que país queremos 
para nós, no presente, e para 
as gerações futuras de traba¬ 
lhadores/as? 

Este deve ser o nosso 
compromisso com a classe 
trabalhado ra. 

Sérgio Nobre, secretário 

geral da CUT 

Maria Aparecida Faria, 

secretária geral adjunta da 
CUT 


Primeiro de Maio 
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A reunião de Curitiba 

■ Natália Sena 



N o dia 23 de abril de 2018 
aconteceu reunião do Dire¬ 
tório Nacional do PT, em Curi¬ 
tiba, para onde foi transferida a 
sede política do Partido desde a 
prisão arbitrária do presidente 
Lula. 

Na pauta estavam os seguin¬ 
tes assuntos: a) Apresentação 
de vídeo de Marcos Coimbra, 
analisando as últimas pesquisas; 
b) Informe da presidenta Dilma 
sobre as agendas internacionais 
que fez recentemente; c) Deba¬ 
te de conjuntura; d) Lançamento 
da campanha de filiação; e) De¬ 
mais informes organizativos e 
encaminhamentos. 

Foi exibido vídeo com aná¬ 
lise de Marcos Coimbra acerca 
das últimas pesquisas de inten¬ 
ção de voto. 

No geral, ele afirma que as 
pesquisas mostram quadro se¬ 
melhante ao anterior à prisão, 
e destaca duas características 
principais: 

A primeira é que a prisão de 
Lula teve pouco impacto nas in¬ 
tenções de voto, chamando aten¬ 
ção para uma redução das inten¬ 
ções de voto em Bolsonaro, tudo 
indica que em benefício de Joa¬ 
quim Barbosa. 

A segunda e mais interes¬ 
sante característica é o fato de 
as pesquisas apontarem que as 
pessoas estão “se sentindo mais 
perto de Lula”. 

Sobre este segundo aspecto, 
a avaliação é que existe um sen¬ 
timento de que o processo lide¬ 
rado por Moro é uma injustiça, 
de que Moro “se precipitou” ou 
passou dos limites, que é grande 
entre a parcela da população que 
6 temos possibilidade maior de al¬ 


cançar, que seria de 2/3 do elei¬ 
torado: 1/3 simpático ao PT e 
1/3 em tese neutro, abertos a “ir 
para um lado ou outro”. O outro 
1/3 estaria no grupo dos antipe- 
tistas, que não teríamos condi¬ 
ções de disputar neste momento 
de forte polarização política na 
sociedade. 

Outra informação acerca das 
pesquisas que merece ser desta¬ 
cada é o fato de que houve uma 
redução do antipetismo, pela 
primeira vez desde 2015. 

Após esta primeira discus¬ 
são, foi dada a palavra para a 
presidenta Dilma, que fez um 
detalhado e interessante relato 
sobre as agendas internacionais 
que fez recentemente na Espa¬ 
nha e nos EUA. 

Na Espanha, ela se reuniu 
com Podemos, PSOE e verdes, 
universidades e advogados. Na 
sua avaliação, o cenário é de 
amplo espaço para articulação 
de apoios e solidariedade, cuja 
articulação deve ser melhor or¬ 
ganizada pelo próprio PT. 


Nos EUA, visitou univer¬ 
sidades que possuem centros 
de estudos latino-americanos e 
afirma que também há espaço 
para articulação de apoios e so¬ 
lidariedade à Lula. Avalia como 
muito positivo o encontro com 
Angela Davis e relata a possi¬ 
bilidade da assinatura dela, jun¬ 
to com Bernie Sanders e Noam 
Chomsky, de manifestos a favor 
de Lula. 

O quadro de articulações in¬ 
ternacionais foi complementado 
ao final da reunião com os in¬ 
formes da companheira Mônica 
Valente acerca das ações inter¬ 
nacionais em curso. 

No debate geral sobre con¬ 
juntura, falaram os seguintes 
companheiros e companheiras: 
Paulo Teixeira, Sokol, Zaratti- 
ni, Dulci, Árabe, Quaquá, Isa¬ 
bel, Guimarães, Renato Simões, 
Selma Rocha, Adriano Oliveira, 
Márcio Macedo, Marco Maia, 
Jonas Paulo, Sheila, Patrus, 
Joãozinho, Anne, Raul Pont, Pa- 
dilha, Lindbergh, Rosinha (pre¬ 
sidente PT Paraná), Dilma. 


A presidenta Gleisi reconhe¬ 
ce que este é o momento mais 
difícil da história do PT e refor¬ 
ça que Lula é o nosso candidato 
por dois motivos principais: o 
primeiro é porque ele é inocente 
e tem o direito de ser candida¬ 
to; o segundo é porque a maior 
parte da população brasileira já 
escolheu Lula como candidato, 
e espera que o nosso Partido, o 
Partido de Lula, o defenda fer¬ 
renhamente. 

As falas no geral, em sua 
maioria, afirmam enfaticamen¬ 
te que Lula é nosso candidato e 
não tem plano B e a resolução 
aprovada reafirma esta correta 
posição mais uma vez. 

No entanto, em nossa opi¬ 
nião algumas falas podem abrir 
espaço para uma espécie de pla¬ 
no B “lá na frente”, quando afir¬ 
mam que o 13 para presidente 
tem que estar na urna de qual¬ 
quer forma. 

Sobre os aspectos táticos e 
organizativos, em geral há uni¬ 
dade nas falas: fundar e fazer 



funcionar os comitês “Lula li¬ 
vre”, estreitamento da relação 
com as frentes, mobilização per¬ 
manente nos locais de trabalho, 
estudo, moradia; candidaturas 
petistas nas eleições como ins¬ 
trumentos de defesa da liberda¬ 
de e da candidatura de Lula, etc. 

No que diz respeito à resis¬ 
tência, um momento interessan¬ 
te é quando afirma-se que deve¬ 
mos buscar a liberdade de Lula 
“na boa ou na marra”. 

No que diz respeito ao de¬ 
bate programático, destaco que 
uma única fala menciona a ne¬ 
cessidade de debater o uso das 
reservas internacionais, assunto 
de enorme relevância se quiser¬ 
mos de fato voltar ao governo 
e implementar um programa de 
emergência. 

Quando as discussões mais 
estratégicas, também apenas 
uma fala menciona o perigo na 
postura das forças armadas e 
o fato de que devemos atentar 
para isto. No entanto, tal fala 
vem junto com uma leitura de 
que a defensiva estratégica que 
estamos estaria supostamente 
sendo quebrada pela mudança 
na correlação de forças ocasio¬ 
nada pela prisão de Lula. 

Outro momento interessante 
do debate é quando a presidenta 
Dilma levanta a discussão sobre 
a existência ou não de um centro 
político com o qual seja possí¬ 
vel se aliar, afirmando que não 
existe mais; e quando afirma 
que planejamento estratégico é 
coisa de empresa e que o Partido 
precisa é de estratégia política; 
e arremata com a afirmação de 
que estamos num daqueles mo¬ 
mentos políticos nos quais não 
há mais mediação possível. Por 


fim, afirma explicitamente que 
achava que “eles” não chega¬ 
riam ao ponto de prender Lula. 

Ao término do debate, foi 
lida uma altiva carta do presi¬ 
dente Lula dirigida ao Diretório 
Nacional, da qual o principal as¬ 
pecto político a ser destacado é a 
afirmação clara de que não irá se 
submeter a chantagens no sen¬ 
tido de retirar a candidatura ou 
deixar de falar contra a condena¬ 
ção para ter a sua liberdade ga¬ 
rantida, uma vez que é inocente 
e é isto que deve garantir a sua 
liberdade. 

Foi aprovada resolução po¬ 
lítica que compila os encami¬ 
nhamentos e ações concretas 
decorrentes do debate realizado, 
a qual segue transcrita a seguir. 

Após o debate político acer¬ 
ca da conjuntura, foram coloca¬ 
dos em pauta dois recursos para 
o Diretório Nacional apreciar. 

O primeiro deles tinha como 
pedido a anulação da convenção 
do PT de Tocantins, que decidiu 
pela indicação do companheiro 
Célio Moura para vice na cha¬ 
pa para o governo encabeçada 
pelo atual prefeito de Palmas, 
do PSB, na eleição suplementar 
que vai acontecer em junho. 

O imbróglio da questão es¬ 
tava no fato de que o mesmo 
companheiro havia sido indica¬ 
do para vice na chapa de Kátia 
Abreu, hoje no PDT, e que a 
mesma não teria aceitado a indi¬ 
cação do PT para compor a cha¬ 
pa majoritária, o que motivou a 
maioria do PT no estado a ado¬ 
tar outra tática para as eleições 
suplementares. 

Após fala contrária ao recur¬ 
so feita por Romênio Pereira e 


fala favorável feita pela presi¬ 
denta Dilma, a maioria do Dire¬ 
tório Nacional decidiu pela anu¬ 
lação da decisão do Diretório 
Estadual e determinação de que 
o PT não indique o vice para a 
chapa do PSB. 

No entanto, notícias locais 
do estado afirmam que a indica¬ 
ção do PT para vice da chapa do 
PSB já teria sido encaminhada 
junto ao TRE. 

O outro recurso, assinado 
pelos 4 integrantes da chapa A 
Esperança é Vermelha, foi pro¬ 
posto contra resolução aprovada 
pela Executiva Nacional em 15 
de março, na qual foi definido o 
método para eleição da próxima 
direção e realização do congres¬ 
so extraordinário da juventude 
do PT. 

Referida resolução determi¬ 
nou que não haverá qualquer 
modalidade de eleição de dele¬ 
gados nas etapas municipais e 
estaduais, sendo que todas e to¬ 
dos filiados ao PT aptos segundo 
o Estatuto do Partido terão di¬ 
reito a voto em suas respectivas 
etapas. Desse modo, em relação 
a eleição da direção nacional da 
JPT, estabelece o seguinte: “A 
nova Direção Nacional da JPT 
será composta de forma consen- 
suada por membros das forças 
políticas, tendo como referência 
a proporcionalidade obtidas pe¬ 
las chapas no 6 o Congresso do 
PT, e indicação de novo secre¬ 
tário ou secretária que compo¬ 
nha a tendência do atual secre¬ 
tário nacional. A direção terá um 
mandato de transição que se en¬ 
cerrará com a realização 4 o Con¬ 
gresso da JPT”. 

Por entendermos que esta 
resolução contraria o estatu¬ 


* 


to do PT, no que diz respeito 
ao princípio da eleição, e viola 
o direito dos filiados jovens se 
inscreverem para disputar no 
voto a composição da direção 
de juventude, solicitamos que o 
Diretório Nacional rediscutisse 
a resolução no sentido de apro¬ 
var um modelo que garantisse 
a eleição de delegados à etapa 
nacional e a eleição democráti¬ 
ca para a direção da juventude 
petista. 


Após defesa favorável ao 
recurso feita pelo companheiro 
Adriano Oliveira e defesas con¬ 
trárias feitas por três represen¬ 
tantes da juventude, o recurso 
foi negado. Um detalhe interes¬ 
sante é que o atual secretário de 
juventude, João Paulo Farina, 
votou favorável ao recurso e so¬ 
licitou a palavra ao término da 
votação, quando afirmou o seu 
desacordo e da coordenação da 
juventude da CNB com o mé¬ 
todo aprovado para a realização 
do congresso da JPT. 


Por fim, foi feito o lançamen¬ 
to, pela secretaria de organiza¬ 
ção, da campanha de filiação, 
ocasião na qual foram apresen¬ 
tados dados sobre o estado atu¬ 
al das filiações ao Partido, com 
diversos recortes, chamando- 
-se atenção para o crescimento 
substancial de filiações no perí¬ 
odo recente (11 mil novas filia¬ 
ções nos últimos 4 meses), no 
qual os ataques contra o PT e 
contra Lula entraram num pata¬ 
mar superior. ★ 

Natália Sena é advogada e 
integra o Diretório Nacional 
do PT 
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D ois anos depois do golpe 
de estado que depôs a pre¬ 
sidenta legítima Dilma Rousse- 
ff, o Brasil vive uma espiral de 
violência política, de obscuran¬ 
tismo e de agressões aos direitos 
fundamentais. 

A censura às artes, estimu¬ 
lada pelos setores mais retróga- 
dos, a perseguição policial, do 
Ministério Público e de juízes às 
universidades, que provocou a 
morte do reitor Luiz Cancelier, e 
os ataques à caravana de Lula no 
Sul do país são exemplos desse 
ambiente de ódio. 

Com enorme repercussão in¬ 
ternacional, vimos o assassinato 
de Marielle e Anderson, que ex¬ 
pôs dramaticamente a violência 
cotidiana contra mulheres, ne¬ 
gros e LGBTs, paralelamente 
aos crimes contra camponeses e 
indígenas. As investigações so¬ 
bre a morte de Marielle e Ander¬ 
son, iniciadas com alarde, se ar¬ 
rastam há mais de um mês sem 
nada esclarecer. 

No dia 7 de abril, a violência 
voltou-se contra o ex-presiden- 
te Lula, preso por decreto ile¬ 
gal, inconstitucional e injusto de 
Sérgio Moro. 

Por sua liderança na Améri¬ 
ca Latina e pelo reconhecimento 
internacional de seu governo, do 
combate à fome e à pobreza, a 
prisão de Lula repercutiu nega¬ 
tivamente ao redor do mundo e 
despertou grandes gestos de so¬ 
lidariedade. 

A liberdade do ex-presidente 
Lula tomou-se questão central 
para a retomada do processo de¬ 
mocrático no Brasil. 

Lula foi condenado sem 
provas, por juízes parciais, que 
sequer conseguiram apontar o 
crime que ele não cometeu. Foi 
massacrado pela TV Globo e por 
toda a mídia que apoiou o golpe 
de 2016. Sua defesa foi censu¬ 


Fotos: Ricardo Stuckert 



rada nos meios de comunicação. 

Não se poderá falar em Jus¬ 
tiça no Brasil enquanto o pro¬ 
cesso de Lula não for revisto e 
anulado, pelas ilegalidades, ar¬ 
bitrariedades, manipulações e 
cerceamento de defesa de que o 
ex-presidente foi vítima na pri¬ 
meira e segunda instâncias. 

E não se poderá falar em De¬ 
mocracia no Brasil enquanto o 
maior líder popular do país per¬ 
manecer encarcerado como um 
preso político, mantido em re¬ 
gime de isolamento, ao arrepio 
da lei, e sem poder recorrer em 
liberdade da sentença injusta, 
como é direito de todo cidadão 
ou cidadã. 

A principal tarefa do Partido 
dos Trabalhadores, neste mo¬ 
mento, é defender a inocência 
de Lula, lutar por sua liberdade 
e fazer valer o direito do povo 
brasileiro de votar no seu maior 
líder, nas eleições presidenciais 
de outubro. 

Mesmo depois de preso, Lula 


Lula é o nosso 
candidato e é 
o candidato 
do povo. 

É a grande 
esperança 
do país para 
superarmos a 
crise política, 
econômica e 
social; para 
retomarmos 
a confiança 
no futuro 


continua sendo o favorito a ven¬ 
cer as eleições, segundo todas 
as pesquisas, disparado à frente 
dos demais candidatos. 

Lula é o nosso candidato e é 
o candidato do povo. É a grande 


Show por ULulalivre no Acampamento 
da Democracia em Curitiba, na frente 
do prédio da Polícia Federal. 

esperança do país para superar¬ 
mos a crise política, econômica 
e social; para retomarmos a con¬ 
fiança no futuro. 

É necessário superar a censu¬ 
ra da mídia, levando à população 
a defesa de Lula e denunciando 
a campanha de mentiras de que 
ele foi vítima neste processo. 

Para cumprir nossa tarefa 
histórica, devemos concentrar 
nossas energias e capacidade 
de articulação com as forças de 
esquerda e os setores populares 
e democráticos, como a Frente 
Brasil Popular, a Frente Povo 
Sem Medo e a Frente Democrá¬ 
tica, recentemente criada, pois a 
prisão ilegal de Lula afronta o 
estado de direito e aprofunda o 
rompimento do pacto político- 
-democrático nacional de 1988. 

Temos de mostrar nas ruas a 
inconformidade do povo com a 
injustiça cometida contra Lula e 
o cerceamento dos direitos polí¬ 
ticos de toda uma nação. 



A candidatura de Lula é a 
resposta da maioria do povo bra¬ 
sileiro ao governo golpista, que 
retira direitos dos trabalhadores, 
desmonta os programas sociais, 
entrega o patrimônio nacional e 
a nossa soberania aos interesses 
privados estrangeiros. 

Lula é candidato para rever¬ 
ter o desmonte das políticas pú¬ 
blicas - aprofundado por meio 
da Emenda Constitucional 95, 
que congelou por 20 anos os in¬ 
vestimentos públicos, inclusive 
em saúde e educação. 

Para retomar e fortalecer os 
programas voltados às mulhe¬ 
res, aos quilombolas, aos indí¬ 
genas, à agricultura familiar e 
reforma agrária. Para revogar a 
reforma trabalhista e defender a 
Previdência. 

Lula é candidato para barrar 
a venda do patrimônio público e 
o desmonte de nossas empresas 
estratégicas Petrobrás, Eletro- 
brás, Banco do Brasil, etc. Para 
impedir que continuem entre¬ 
gando o pré-sal às petroleiras 
estrangeiras. 

O futuro da democracia no 
Brasil depende da realização de 
eleições livres em outubro, com 
a participação de Lula e de todas 
as forças políticas do país. 

Nesta conjuntura o Diretório 
Nacional do Partido dos Traba¬ 
lhadores, reunido em Curitiba, 
onde Lula se encontra ilegal¬ 
mente encarcerado, saúda a mi¬ 
litância que se engajou de corpo 
e alma na defesa do nosso maior 
líder, agradece a solidariedade 
de personalidades nacionais e 
internacionais, e adota a seguin¬ 
te resolução: 

1) Fortalecer a Frente Nacio¬ 
nal em Defesa da Democracia, 
dos Direitos e da Soberania, re¬ 
centemente lançada, em articu¬ 
lação com os partidos de esquer¬ 
da, movimentos sociais, centrais 





Luzes para Lula na vigília Lula Livre, em Curitiba. #LulaLivre FOTO: Ricardo Stuckert 


sindicais, com o mundo da cul¬ 
tura, forças populares e demo¬ 
cráticas; 

2) Fortalecer a luta democrá¬ 
tica pelo restabelecimento pleno 
do estado de direito, pelas ga¬ 
rantias constitucionais e pelos 
direitos e conquistas sociais, em 
ampla articulação com forças 
políticas e sociais; 

3) Fortalecer a denúncia do 
golpe e da prisão ilegal de Lula 
na mídia global, incentivando as 
campanhas internacionais por 
Lula Livre. 

4) Reafirmar a candidatura 
de Lula à Presidência da Repú¬ 
blica, conforme decidido pelo 
Diretório Nacional em 15 e 16 
de dezembro de 2017; 

5) Convocar para 28 de julho 
o Encontro Nacional do PT que 
indicará formalmente Lula can¬ 
didato a presidente; 

6) Registrar a candidatura na 
Justiça Eleitoral em 15 de agos¬ 
to, conforme determina a legis¬ 
lação; 

7) Apresentar ao país, nas 
próximas semanas, as diretrizes 
do programa de governo Lula; 

8) Deflagrar a pré-campanha 
Lula Presidente com ações de 
comunicação nas ruas, nas redes 
sociais e na imprensa, e com um 
calendário dos pré-lançamentos 
de sua candidatura Lula Presi¬ 


dente em todas os Estados do 
Pais. 

9) Avançar no debate políti¬ 
co-eleitoral nos estados, de for¬ 
ma a articular a pré-campanha 
de Lula com os lançamento das 
chapas estaduais, para governa¬ 
dor, senadores, deputados esta¬ 
duais e federais; 

10) Convocar e organizar, no 
mês de maio, junto com os mo¬ 
vimentos sociais, forças popula¬ 
res e democráticas dois grandes 
atos de massa em defesa de Lula 
Livre, no Nordeste e em São 
Paulo; 

11) Fortalecer o acampa¬ 
mento e a vigília Lula Livre em 
Curitiba, como local de refe¬ 
rencia da solidariedade a Lula e 
de resistência ao arbítrio que o 
mantém preso político; 

12) Impulsionar a campanha 
de doações para o Fundo de Fi¬ 
nanciamento do Acampamento 
e Vigília Lula Livre; 

13) Instalar em Brasília, pró¬ 
ximo ao Supremo Tribunal Fe¬ 
deral, a Tenda da Democracia, 
com uma vigília e uma progra¬ 
mação permanente de debates, 
aulas públicas, exposições e 
apresentações culturais sobre o 
tema da democracia no Brasil; 

14) Ampliar a formação de 
Comitês Populares Lula Livre 
por todo o país, para dialogar 
com o povo, desmontar a farsa 


jurídica e mobilizar para uma 
agenda de atos e debates, con¬ 
vidando os nossos candidatos e 
todos os que queiram se somar a 
nossa causa; 

15) Produzir o boletim sema¬ 
nal Lula Livre para ser impres¬ 
so e distribuído em panfletagens 
pelos diretórios regionais, muni¬ 
cipais e comitês Lula Livre no 
país; 

16) Incentivar a redação de 
cartas da população para Lula, 
como uma das tarefas dos Co¬ 
mitês Populares; 

17) Criar o SOS Militante, 
para garantir apoio jurídico a to¬ 
dos apoiadores de Lula e do PT 
atacados ou ameaçados por de¬ 
fenderem nossa causa; 

18) Apoiar e participar do 
grande ato unificado do Primei¬ 
ro de Maio, de caráter nacional, 
em Curitiba, além de atos em to¬ 
dos os estados; 

19) Lançar a campanha na¬ 
cional de filiação com o tema 
“Sou Lula, Sou PT” ★ 

Lula Inocente 

Lula livre 

Lula Presidente! 

Diretório Nacional do Parti¬ 
do dos Trabalhadores 

Curitiba, 23 de abril de 2018 
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De olho na pauta da 
Câmara dos Deputados 

■Bruno Costa 
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Também estão na pauta da 
Câmara dos Deputados o PLP 
441/17, de autoria do Senador 
Dalirio Beber (PSDB/SC), cha¬ 
mado de Cadastro Positivo; o 
PL 1.202/07, de autoria do De¬ 
putado Federal Carlos Zarattini 
(PT/SP), que busca regulamen¬ 
tar o lobby; e o PL 8.456/17, de 
autoria do Poder Executivo, que 
prevê o fim da desoneração da 
folha de pagamento para diver¬ 
sos setores econômicos atual¬ 
mente beneficiados. 

O PLP 441/17, elaborado sob 
o pretexto da redução de juros 
para os bons pagadores, abre o 
cadastro dos consumidores aos 
interesses de bancos e empresas, 
que poderão inclusive comer¬ 
cializar livremente os dados. O 
PL 1.202/07 regulamenta a ati¬ 
vidade de lobby no país, esta¬ 
belecendo regras para a atuação 
dos grupos de pressão no âmbito 


O excesso de medidas pro¬ 
visórias editadas pelo go¬ 
verno ilegítimo, a proximidade 
do calendário eleitoral e a obs¬ 
trução política deflagrada pelos 
partidos de esquerda trancam a 
pauta da Câmara dos Deputa¬ 
dos. 

No último dia 23 de abril, a 
Medida Provisória n° 808, de 
2017, que revisava alguns retro¬ 
cessos impostos através da con- 
trarreforma trabalhista, perdeu 
a validade. Outras oito medidas 
provisórias poderão perder a va¬ 
lidade nos próximos dias e tran¬ 
cam a pauta da Câmara dos De¬ 
putados. Dentre elas merecem 
destaque a Medida Provisória 
n° 811, de 2017, que elimina 
vedação para que a Pré-Sal Pe¬ 
tróleo S.A. (PPSA) possa atuar 
diretamente na comercialização 
de petróleo, gás natural e outros 
hidrocarbonetos, preferencial¬ 
mente na modalidade leilão; e 


O PLP 441/17, 
elaborado sob 
o pretexto da 
redução de juros 
para os bons 
pagadores, abre 
o cadastro dos 
consumidores 
aos interesses 
de bancos e 
empresas, que 
poderão inclusive 
comercializar 
livremente 
os dados 


a Medida Provisória n° 815, de 
2017, que autoriza a União a 
transferir aos entes federativos 
que recebem o Fundo de Parti¬ 
cipação dos Municípios, a título 
de apoio financeiro, o valor de 
R$ 2 bilhões. 


dos órgãos e entidades da admi¬ 
nistração pública federal. Já o 
PL 8.456/17, ao reverter a deso¬ 
neração da folha de pagamento 
para cerca de 50 setores da eco¬ 
nomia, busca produzir uma eco¬ 
nomia de R$ 785 milhões por 
mês aos cofres públicos. 

No entanto, a pauta prioritá¬ 
ria do governo neste semestre 
é a privatização da Eletrobrás, 
proposta através da Medida 
Provisória n° 814, de 2017, e 
do Projeto de Lei n° 9.463, de 
2018. A MP 814/2017 tramita 
em Comissão Mista instaurada 
para analisá-la e o PL 9.463/18 
tramita em Comissão Especial 
destinada a proferir parecer so¬ 
bre a matéria. Desde que a refor¬ 
ma da previdência foi interdita¬ 
da pela mobilização das centrais 
sindicais e dos movimentos po¬ 
pulares, a privatização do patri¬ 
mônio nacional passou a ser a 
prioridade do governo Temer. 

Sendo assim, o processo de 
obstrução política deflagrado 
pelas bancadas do PT, PCdoB 
e PSOL se revela extremamen¬ 
te importante, e deve ser enten¬ 
dido como parte integrante da 
luta mais ampla em defesa da 
democracia e da liberdade do 
ex-presidente Lula. Quando o 
Parlamento se toma um caste¬ 
lo de interesses antipopulares 
e antinacionais, obstmir o seu 
funcionamento é um direito dos 
que representam a classe traba¬ 
lhadora. ★ 

Bruno Costa é militante 
petista e assessor da Liderança 
do PT no Senado. 
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O PT de Pernambuco 
numa hora decisiva 

BMúcio Magalhães 


O PT em Pernambuco está 
prestes a tomar uma das 
mais importantes decisões da 
sua história. Após 12 anos sem 
disputar o governo estadual, o 
partido vai decidir no encontro 
estadual marcado para 12 de 
maio a sua tática eleitoral. A po¬ 
sição que anima amplos setores 
da base partidária e muita gen¬ 
te fora do PT é o lançamento de 
candidatura própria e de Marilia 
Arraes, vereadora do PT Recife, 
como candidata a governadora. 

A defesa de uma candidatura 
do PT para disputar o governo 
estadual tem suas raízes em dois 
aspectos. O primeiro está no fato 
do PSB ter desempenhado um 
papel destacado na articulação 
e na aprovação do golpe, e de¬ 
pois, participada da composição 
do governo Temer. O segundo 
é a desastrada gestão do gover¬ 
nador Paulo Câmara, que detém 
alto grau de rejeição e baixos ín¬ 
dices de aprovação popular. 

A fragilidade do governo 
provocou uma forte dissidência 
na “nova frente popular”, base 
da vitória do PSB em 2014. Saiu 
o PSDB, o DEM, para formar 
com o PTB de Armando Mon¬ 
teiro um novo bloco oposicio¬ 
nista que já agrega outras siglas 
menores. Além destes, o MDB 
foi retirado do controle de Jar- 
bas Vasconcelos e passado para 
Fernando Bezerra Coelho, um 
dos principais articuladores des¬ 
te bloco de oposição de direita. 
Um significativo prejuízo políti¬ 
co, eleitoral, tempo de TV, etc. 

A eleição caminharia para 
uma disputa entre apoiadores 
do golpe, polarizada por Paulo 
Câmara apoiado pelos partidos 
que se mantem no governo es¬ 



tadual e pelo candidato do novo 
bloco de oposição, ainda a ser 
definido, com tendência a ser 
Armando Monteiro. O quadro 
foi modificado pelo crescimento 
do apoio a candidatura Marilia 
Arraes, registrado em seguidas 
pesquisas. Apesar do desgaste 
a que vem sendo submetido há 
vários anos, o PT aparece como 
o portador de uma boa nova, 
apresentando uma alternativa 
que rompe com a lógica do mais 
do mesmo, atrai apoios fora do 
partido, aponta para uma pers¬ 
pectiva de um bom desempenho 
eleitoral e um indiscutível forta¬ 
lecimento político no estado. 

Uma situação animadora, 
que deveria consolidar a unida¬ 
de partidária que vem sendo re¬ 
construída desde o acordo que 
envolveu todas as tendências in¬ 
ternas após o ultimo PED, resta¬ 
belecendo o ambiente de deba¬ 
te nas instancias, construção de 
consensos fundamentais, entre 
os quais a posição de colocar o 
PT na oposição ao governo esta¬ 
dual. Mas infelizmente o partido 
se aproxima do encontro estadu¬ 
al com divisões internas. 

Duas outras pré-candidaturas 


foram inscritas, 
o que esta den¬ 
tro da nossa nor¬ 
malidade, mas 
lideranças e ten¬ 
dências passa¬ 
ram a defender 
o apoio a Paulo 
Câmara. Uma 
divergência que 
aparece de uma 
forma bem di¬ 
ferente da tradi¬ 
ção do PT, pois não foi debatida 
publicamente e nem foi oficial¬ 
mente apresentada, haja vista 
que encerrado o prazo para ins¬ 
crição de tese que defenda apoio 
a candidatos de outro partido 
ninguém registrou esta defesa 
para ser debatida no encontro. 
Nos bastidores se alimentou o 
temor do isolamento, da falta de 
apoios, e centralmente, que Lula 
poderia precisar e defender esta 
aliança. 

Aproxima-se o encontro es¬ 
tadual e Lula nunca fez esta de¬ 
fesa, o PSB nacional acena com 
o lançamento de candidato pró¬ 
prio a presidente, foi um dos úl¬ 
timos partidos a aderir à frente 
em defesa da democracia, a sua 
gestão continua ruim como sem¬ 


A posição que 
anima amplos 
setores da base 
partidária e muita 
gente fora do PT 
é o lançamento 
de candidatura 
própria e de 
Marilia Arraes, 
vereadora do 
PT Recife, como 
candidata a 
governadora 
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pre, e uma pergunta persiste. O 
que de verdade justifica defen¬ 
der uma aliança com um parti¬ 
do golpista, mesmo que a custo 
do aumento do desgaste do PT 
que estaria fa¬ 
zendo acordos 
incoerentes e 
que fatalmen¬ 
te o afastaria da 
base social que 
tem referencia 
no partido. 


A resposta 
da Articulação 
de Esquerda e 
de todas as for¬ 
ças que apoiam 
a candidatu¬ 
ra própria com 
Marilia Arraes 
candidata do PT 
a governadora e 
apostar no deba¬ 
te interno, lutar 
para unificar o PT em tomo da 
retomada do protagonismo de 
um partido que tem a tarefa his¬ 
tórica de fazer sua defesa, com¬ 
bater o golpe, mobilizar pela li¬ 
berdade de Lula e organizar sua 
campanha a presidente da repu¬ 
blica, e fazer destas eleições de 
2018 uma batalha pela democra¬ 
cia e pelos direitos da classe tra¬ 
balhadora. A unidade do PT com 
base nestas bandeiras de luta e 
a garantia de vitorias políticas e 
eleitorais em Pernambuco e no 
Brasil. 

E a hora da verdade, vamos 
àluta! ★ 


Mucio Magalhães, da 

Comissão Executiva Estadual 
do PT em Pernambuco 
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RS: primeiras 

movimentações no tabuleiro 

■Adriano de Oliveira 


12 



Miguel Rossetto, pré candidato à governador. Foto: Marcelo 
Camargo/ Agência Brasil 


começou, mas 
nossa candidatura 


O PTRS tenta posicionar- 
-se na disputa eleitoral em 
2018, neste momento, com o 
centro tático absoluto da denún¬ 
cia da prisão política de Lula e 
na organização da campanha 
#LulaLivre, através da organi¬ 
zação de comitês pela sua liber¬ 
dade e pelo direito a ser candi¬ 
dato, aprofundando a denúncia 
do Golpe e do chamado a resis¬ 
tência e a luta pelos direitos da 
classe trabalhadora e do povo 
brasileiro sob ataque e a neces¬ 
sidade da revisão das medidas 
golpistas já implementadas por 
um novo governo Lula. 

O esforço prioritário é de 
mobilização e aprofundar o 
quadro de polarização política 
com as forças de direita no RS. 

Diversas pesquisas compro¬ 
varam que, mesmo no RS, em 


que há uma di¬ 
reita fascista or¬ 
ganizada e Bol- 
sonaro ostenta 
índices preocu¬ 
pantes de in¬ 
tenção de voto 
(cerca de 18%), 

Lula ainda é o 
preferido dos 
gaúchos e gaú¬ 
chas tento cati¬ 
vo % do eleito¬ 
rado gaúcho e 
o PT recupera 
solidamente sua 
posição de par¬ 
tido preferido 
do povo gaúcho. 

O jogo apenas começou, mas 
nossa candidatura majoritária a 
governador, com Miguel Ros¬ 
setto, já indica possibilidades (a 
depender, é claro, da evolução de 


muitos fatores) 
de polarizar, pe¬ 
las forças de es¬ 
querda, um pos¬ 
sível 2 o turno. A 
única vez que 
um governador 
foi eleito no I o 
turno no RS 
foi com Tarso 
Genro em 2010 
e o PTRS po¬ 
lariza a disputa 
eleitoral no esta¬ 
do desde 1994. 

Da mesma 
forma, Paulo 
Paim mantem-se com intenção 
de voto para reeleger-se em uma 
das duas vagas em disputa. 

O PTRS tem, hoje, uma ban¬ 
cada estadual de 11 deputados 
estaduais, 07 deputados federais 


majoritária a 
governador, 
com Miguel 
Rossetto, já indica 
possibilidades (a 
depender, é claro, 
da evolução de 
muitos fatores) 
de polarizar, 
pelas forças de 
esquerda, um 
possível 2 o turno. 
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e 01 senador, produto da eleição 
anterior, onde governávamos o 
estado com Tarso e perdemos a 
eleição, no segundo turno, para 
uma coalisão de centro-direita 
capitaneada pelo PMDB. 

Esta coalisão não existe 
mais. O atual governador Sar- 
tori sofreu derrotas importantes 
ao longo do ano de 2017, quan¬ 
do tivemos o PT na presidência 
da Assembleia Legislativa com 
o nosso companheiro deputa¬ 
do Edegar Pretto e perdeu par¬ 
te importante de sua base de 
sustentação. Deve concorrer à 
reeleição, com o atual vice e, 
provavelmente o PSB e o PV já 
consolidados em sua coligação. 

O PP tende a consolidar a 
candidatura a governador do 
deputado federal Luis Carlos 
Heinze, aquele latifundiário 
que foi o deputado federal mais 
votado do RS e ficou famoso 
com a afirmação de que negros, 
índios e quilombolas são “tudo 
que não presta”. Correndo pela 
extrema direita, provavelmente 
como o principal palanque do 
Bolsonaro no estado, o PP tam¬ 
bém tem uma candidatura forte 
ao senado, a atual senadora Ana 
Amélia Lemos, saída dos quad¬ 
ros da RBS, afiliada da rede glo¬ 
bo no RS. 

A candidatura do tucano 
Eduardo Leite, ex-prefeito de 
Pelotas, perdeu força com a 
consolidação da candidatura do 
PP e mesmo o PTB, oscila entre 
apoiá-lo e/ou largar candidatura 
própria. 

Caso lance candidatura 
própria, o PTB ensaia o dele¬ 
gado da Polícia Civil Ranolfo 
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Pré candidatos proporcionais apresentdos pela Direção Estadual da Articulação de Esquerda do RS: Marcon, deputado federal; Edegar Pretto, deputado estadual; 
Dianefer Berté Schendaer, deputada estadual e Nelson Spolaor, deputado estadual. 


Vieira Júnior, embora, há anos 
a fio o PTB tem uma tática de 
participar ou não de coalisões, 
mas sempre participar do gov¬ 
erno de plantão. Raras vezes 
lançou candidato e, se o fizer, 
será para posiciona-se em uma 
negociação de segundo turno. 

As candidaturas do tucano 
Eduardo leite, 
do ultracon- 
servador Luis 
Carlos Heinze 
e do atual gov¬ 
ernador José 
Ivo Sartori 
disputam entre 
si que ocupará 
o lado direito 
da polarização 
que buscamos 
manter entre 
esquerda e di¬ 
reita no RS 
desde 94. 

Partidos que também tem al¬ 
guma relevância na política lo¬ 
cal, como o PPS, o PR e o PRB, 
hoje chamados de “noivas”, po¬ 
dem incidir sobre o resultado 
desta disputa intra corporis na 
direita. 

Jairo Jorge (ex prefeito de 
Canoas pelo PT), hoje candidato 
pelo PDT, aparentemente, não 
consegue decolar sua candida¬ 
tura e ostenta baixos índices e 
dificuldades de romper a polar¬ 
ização entre esquerda e direita e 


na própria direita. 

O PCdoB apresenta candida¬ 
tura própria, Abgail Pereira, que 
foi nossa candidata a vice nas 
eleições anteriores. 

O PSOL tende a reeditar 
Roberto Robaina como candi¬ 
dato. Ele e Luciana Genro são 


expressões do MES, a corrente 
interna majoritária no RS, con¬ 
siderada de ultraesquerda e de¬ 
fensora da lava jato. 

Pequenos partidos ultralib- 
erais e de direita, com Livres, 
Novo e DEM, tem bastente es¬ 
paço na imprensa golpista, prin¬ 
cipalmente no grupos RBS (Glo¬ 
bo), mas pouca expressão real 
no RS. O DEM ensaia o depu¬ 
tado federal Onyx Lorenzoni e o 
Novo um “homem do mercado” 
chamado Mateus Bandeira. 


A Direção Estadual da AERS 
definiu por apresentar, para a 
chapa majoritária, a candidatu¬ 
ra da companheira Ana Afon¬ 
so, ex-deputada estadual e atual 
vereadora da cidade de São Leo¬ 
poldo, administrada pelo nos¬ 
so companheiro Ary Vanazzi, 
como suplente do companheiro 
Senador Paulo Paim. 


A Direção Estadual da AERS 
definiu por apresentar, para dep¬ 
utado federal, a candidatura do 
companheiro Marcon à ree¬ 
leição e as candidaturas de Ede¬ 
gar Pretto, de Dianefer Berté 
Schendaer e de Nelson Spolaor 
a deputados estaduais. 

Marcon foi deputado estadu¬ 
al por três mandatos e em 2010 
elegeu-se deputado federal com 
100.553 votos e reelegeu-se em 
2014 com 116.178 votos, tendo 
sido votado em 486 municípios 


dos 497 existentes no RS, o 5 o 
mais votado de nossa bancada 
de sete deputados. 

Edegar Pretto foi o mais 
votado de nossa bancada estad¬ 
ual nas duas eleições anteriores, 
foi líder da bancada do PT e 
ocupou no último ano de 2017 
a presidência da 
Assembleia Leg¬ 
islativa no RS. 

Dianefer Berté 
Schendaer é as¬ 
sistente social da 
Mitra Santa Cruz 
do Sul e dos mov¬ 
imentos sociais e 
pastorais do cam¬ 
po e da cidade 
na região. É uma 
jovem liderança 
em construção e 
uma aposta para o 
presente e o futu¬ 
ro neste desafio de sua primeira 
candidatura. 

Nelson Spolaor foi prefeito 
de Sapiranga, na região do vale 
do Sapateiro e atualmente é se¬ 
gundo suplente de deputado na 
ALRS. Só não é deputado, den¬ 
tre outros fatores, porque a ban¬ 
cada anterior reduziu de 13 para 
11 nas últimas eleições. ★ 

Adriano de Oliveira é 

membro do Diretório Nacional 
do PT. 



A Direção Estadual da AERS definiu por 
apresentar, para a chapa majoritária, 
a candidatura da companheira Ana 
Afonso, ex-deputada estadual e atual 
vereadora da cidade de São Leopoldo, 
administrada pelo nosso companheiro 
Ary Vanazzi, como suplente do 
companheiro Senador Paulo Paim 
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Spolaor: construindo a resistência! 

■ Valentin Thomaz 



F ilho de pequenos agriculto¬ 
res da região central do es¬ 
tado, sai de casa aos 10 anos em 
busca de oportunidade de estu¬ 
dos. Aos 14 anos deixa a sua re¬ 
gião em busca de oportunidade 
de trabalho, pra ter uma renda, 
ajudar a família e talvez, um dia 
retomar ao interior. Mas a ideia 
de ganhar o mundo em meio ao 
trabalho e ao estudo já encontra 
desafios logo de chegada, quan¬ 
do do trabalho não recebe apoio 
nenhum a voltar a estudar, muito 
pelo contrário. Em 1989 é demi¬ 


tido da empresa calçadista que 
trabalhava ao negar seu apoio ao 
candidato defendido pela empre¬ 
sa e reafirmar o apoio ao compa¬ 
nheiro Lula. Nelson Spolaor, 50 
anos, casado com a Ederlei, pai 
da Sabrina e do Kau Lenin, é ad¬ 
vogado, pós graduado em gestão 
pública pela UFRGS, começou a 
militância nas pastorais da juven¬ 
tude e operária, Ceb’s, foi Verea¬ 
dor por dois mandatos e Prefeito 
do Município de Sapiranga, de 
2006 à 2012, onde foi reconheci¬ 
do por políticas estratégicas de¬ 
mocráticas, do diálogo, da parti¬ 
cipação coletiva, da inversão de 
prioridades, onde transformou 
a Cidade das Rosas numa refe¬ 
rência em educação, desenvol¬ 
vimento econômico e inclusão 
social, inserindo a cidade num 
processo de destaque regional e 
nacional. Atuou no movimento 
estudantil, no movimento popu¬ 
lar e sindical, desde os anos 90, 
junto com líderes como Ary Va- 
nazzi,entre outros, tem atuação 
destacada na luta pelo direito à 
moradia, a reforma urbana, e na 


constituição do Movimento Na¬ 
cional de Luta pela Moradia. 

Nascido na cidade da Mata, 
enfrentou desde cedo, como 
muitos trabalhadores, o desafio 
da busca de oportunidades e dias 
melhores. Em 2014, concorreu a 
Deputado Estadual, em 2014, fi¬ 
cando na suplência com mais de 
30 mil votos dos gaúchos e gaú¬ 
chas. 

Spolaor trabalhou no comér¬ 
cio, foi professor e fimcionário 
do Sindicato dos Sapateiros de 
Sapiranga, secretário-adjunto da 
Secretaria Estadual de Habitação 
no Governo Olívio Dutra e co¬ 
ordenou o gabinete do deputado 
Ary Vanazzi. 

No Governo Tarso Genro, 
atuou como Secretário Adjunto 
do Conselho de Desenvolvimen¬ 
to Econômico e Social (Secdes), 
e em 2017 assume pela segunda 
vez a Secretaria Municipal de 
Habitação do Município de São 
Leopoldo, onde atuou ampliando 
e fortalecendo o diálogo e a par¬ 
ticipação popular, com morado¬ 


res das ocupações, comunidade 
em geral, buscando alternativas 
às questões urbanas, do Direito à 
Cidade e na garantia da Regula¬ 
rização Fundiária para milhares 
de famílias Leopoldenses. No 
último dia 6 de abril, se descom- 
patibilizou da função, e se coloca 
à disposição do Partido dos Tra¬ 
balhadores como Pré Candidato 
a Deputado Estadual, como mi¬ 
litante da Articulação de Esquer¬ 
da, neste momento histórico que 
estamos vivendo, na denuncia 
do Golpe, na defesa da demo¬ 
cracia, na liberdade e na eleição 
como Presidente do Companhei¬ 
ro Lula, buscando conquistar um 
espaço no Legislativo Gaúcho, 
que possa articular um conjunto 
de políticas que afirmem a Refor¬ 
ma Urbana, o Direito à Cidade, a 
luta da juventude, das mulheres, 
o fortalecimento dos movimen¬ 
tos e do partido, como ferramen¬ 
ta de construção permanente de 
uma política de base e constru¬ 
ção coletiva. ★ 

Valentin Thomaz é jornalista 


Jovem, mulher e socialista 

■Veridiana Pivetta de Mello 


A Articulação de Esquerda do 
Vale do Rio Pardo e Taqua- 
ri (região centro do Rio Grande 
do Sul) lançou como sua pré- 
-candidata a deputada estadual 
a assistente social Dianefer Ber- 
té Schwendler. Ela representa 
uma candidatura comprometida 
com os movimentos sociais de 
base, com as mulheres, com os 
LGBTs e que luta pelo socialis¬ 
mo. Com amplo apoio de petis- 
tas históricos Diene (como é co¬ 
nhecida) concorre para, além do 
número de votos, rearticular o 
partido na região. Ela e o grupo 
que a apoia fazem parte do Co- 
14 mitê pela Democracia e de Lula 


Livre de Santa Cruz do Sul, que 
foi criado para denunciar a pri¬ 
são arbitrária de Lula e reivindi¬ 
car o seu direito de ser candidato 
a presidência do Brasil. 

Dianefer é mulher de luta! 
Começou sua militância aos 13 
anos nos grupos de base da Pas¬ 
toral da Juventude em Venâncio 
Aires. Foi na ação pastoral que 
ela desenvolveu a preocupação 
com as questões sociais. No gru¬ 
po de jovens da Diocese se apro¬ 
ximou da militância política. 
Aos 16 anos se filiou ao Partido 
dos Trabalhadores. De lá para 
cá Diene se formou em Serviço 



Dianefer Berté Schwendler, pré candi¬ 
data à deputada estadual pelo PT-RS 

Social pela Unisc (Universidade 
de Santa Cruz do Sul) e atual¬ 
mente é assistente social da Mi¬ 
tra Diocesana de Santa Cruz do 


Sul. É no cotidiano do seu traba¬ 
lho que Dianefer constata as di¬ 
ficuldades dos trabalhadores do 
Movimento dos Pequenos Agri¬ 
cultores, dos Quilombolas, dos 
Sem Terra, dos Catadores e da 
Juventude. Neste sentido, nasce 
sua luta na defesa da democracia 
e por políticas públicas de inclu¬ 
são. Essa mulher de luta tem 30 
anos e acredita na transforma¬ 
ção social como caminho para 
outro mundo possível, verdadei¬ 
ramente justo e igualitário. ★ 

Veridiana Pivetta de Mello 

é professora universitária e 
militante do PT de Santa Cruz 
do Sul. 
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Por um mandato socialista e de 
combate ao golpismo na ALESP 

■ Daniel Pires 



Ana Lídia, pré candidata a deputada estadual pelo PT-SP 


E m todo transcorrer históri¬ 
co brasileiro foi no estado 
de São Paulo que se concentrou 
parcelas significativas das for¬ 
ças capitalistas do país. Nos úl¬ 
timos cinco anos, essa realidade 
tem sido acentuada com nossos 
inimigos aplicando ações, cada 
vez mais, autoritárias e conser¬ 
vadoras. É nesse estado que se 
encontra o QG do golpe - oli¬ 
gopólio midiático, as lideranças 
dos partidos de direita, a bur¬ 
guesia e os novos movimentos 
de extrema-direita e fascista. 
Porém é por aqui também que 
temos focos importantes das for¬ 
ças de resistência, seja no movi¬ 
mento sindical, nos movimentos 
sociais, nas organizações polí¬ 
ticas democráticas, populares e 
socialistas. 

É nesse cenário de batalha 
que apresentamos o nome da 
companheira Ana Lídia como 
pré-candidata à deputada esta¬ 
dual de São Paulo. A história de 
Ana se confunde com a própria 
história do Partido de Trabalha¬ 
dores: filha de pais metalúrgicos 
de São José dos Campos, logo 
começa a militar ao entrar na 
UNIFESP Guarulhos, universi¬ 
dade fruto da expansão universi¬ 
tária do governo federal petista, 
cravada na região periférica da 
cidade que na época também era 
administrada pelo PT. Se filia 
ao PT em 2008 e, desde então, 
vem atuando junto aos movi¬ 
mentos de juventude e de edu¬ 
cação, defendendo as conquistas 
dos nossos governos e lutando 
sempre por sua ampliação, em 
busca de uma sociedade justa e 
igualitária. No ano de 2011, pas¬ 
sa a atuar na Rede Minka como 
professora de cursinho popular 
pré-vestibular, toma-se profes¬ 
sora da rede privada e em 2013 


professora da rede estadual de 
ensino público, lecionando So¬ 
ciologia e filiada à APEOESP, 
trava importantes combates con¬ 
tra os desmontes da educação do 
governo Alckmin, na luta lado a 
lado por uma educação eman- 
cipadora, democrática, crítica e 
pública. Nos últimos anos tam¬ 
bém tem atuado no movimento 
de mulheres, principalmente, na 
militância junto às trabalhadoras 
do sexo. 

A necessidade de uma pré- 
-candidatura como a de Ana Lí¬ 
dia, torna-se essencial devido 
seu enfrentamento incessante 
contra o golpismo paulista: seja 
na luta das professoras e profes¬ 
sores; nos movimentos de ju¬ 
ventude; no movimento de mu¬ 
lheres; na organização sindical; 
na mobilização popular contra o 
golpe da presidenta Dilma; seja 
na luta contra os ataques aos di¬ 
reitos da classe trabalhadora; nas 
constmções das greves gerais; e 


na defesa do companheiro Lula. 
É nessa ponta de lança que tem 
que se guiar o PT estadual: lu¬ 
tar intransigentemente, tanto na 
luta institucional, quanto na luta 
de massas e cultural, implican¬ 
do derrotas ao golpismo, cons¬ 
truindo de fato uma alternativa 
política democrática, popular e 
socialista para as trabalhadoras 
e trabalhadores paulistas. 

A companheira Ana Lídia, 
que em 2014 já fora candidata 
a deputada federal pelo PT-SP, 
trazendo na época a luta da ju¬ 
ventude trabalhadora, em favor 
da ampliação de políticas em 
defesa dos direitos das mulheres 
e na defesa de reformas popula¬ 
res estruturantes, em especial, 
de uma reforma política com 
constituinte exclusiva, contri¬ 
buiu naquele momento em gran¬ 
de escala com os anseios de uma 
sociedade socialista. Nesse ano 
de 2018, acreditamos na capaci¬ 
dade política de Ana Lídia reas¬ 


sumir esse projeto coletivo, só 
que nesse momento como pré- 
-candidata à deputada estadual 
na Assembleia Legislativa do 
Estado de São Paulo (ALESP). 
Fazendo uma agenda combativa 
aos desmontes tucanos, aos ata¬ 
ques golpistas e na defesa dos 
direitos sociais - representando 
as classes trabalhadoras, as ju¬ 
ventudes, as mulheres e todas e 
todos lutadores e lutadoras dos 
movimentos populares. 

Não vivemos uma norma¬ 
lidade institucional, não nave¬ 
gamos em mares tranquilos, 
as eleições de 2018 estão sobre 
efeito de grande grau de instabi¬ 
lidade. Portanto, essas eleições 
se darão num terreno com temas 
nacionalizados, em extremo 
conflito de classes, da qual nos¬ 
sas candidaturas não bastarão 
apenas fazer a “mera” defesa de 
propostas, mais do que nunca, 
necessitamos de uma postura 
combativa no campo das ideias 
e na luta social - defender a clas¬ 
se trabalhadora, defender o PT e 
defender o companheiro Lula. 
A defesa do movimento “Lula 
Livre” é central para qualquer 
candidatura de esquerda do país 
que se pretenda ser justa, defen¬ 
sora da soberania popular, das 
liberdades democráticas, dos di¬ 
reitos sociais e de um novo fu¬ 
turo com uma alternativa real 
para nossa classe! É nessa toada 
que estamos dispostos a lutar, é 
nesse cenário crítico que estare¬ 
mos organizados na batalha por 
Lula Livre e é nesse tempo som¬ 
brio que construímos a esperan¬ 
ça vermelha com Ana Lídia na 
ALESP! ★ 

Daniel Pires é membro da 
executiva do PT Campinas e da 
direção estadual da JPT-SP 
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A presentamos o nome 
do companheiro Rafael 
Tomyama como pré-candidato 
a deputado federal pelo Parti¬ 
do dos Trabalhadores no Ceará, 
para se somar às expressões pú¬ 
blicas da esquerda, capazes de 
enfrentar o debate qualificado 
para defesa Lula, o PT e a cul¬ 
tura socialista, neste momento 
conturbado da história política 
no país. 

Rafael Tomyama é ambien¬ 
talista e filiado ao PT desde 
1993. É jornalista e especialis¬ 
ta em Gestão Pública Partici¬ 
pativa. Já atuou como assessor 
parlamentar e gestor público em 
Fortaleza. 

Assim, somamo-nos às vo¬ 
zes populares que se manifestam 
no combate tanto às oligarquias 
quanto ao golpismo. Por isso 
nos opomos às políticas de con¬ 
ciliação de classes das direções 
burocratizadas e acomodadas. 
Queremos eleger mais um man¬ 
dato inserido numa construção 
social e coletiva pela igualdade, 
liberdade e sustentabilidade. 

Nossa campanha pretende 
colocar no centro da pauta te¬ 
mas como: as lutas por direitos 
e cidadania, a questão do pla¬ 
nejamento urbano associado à 
sustentabilidade; a reestrutura¬ 
ção produtiva e as medidas que 
levam à precarização e empo¬ 
brecimento do povo, além das 
ações políticas para derrotar o 
golpe e eleger Lula presidente. 

Para tornar este sonho possí¬ 
vel contamos com o engajamen¬ 
to da militância petista, como 
opção coerente, combativa e 
radical, que retome os princí¬ 
pios originais fundantes do PT. 



Cí 

Nossa campanha 
pretende colocar 
no centro da 
pauta temas 
como: as lutas 
por direitos 
e cidadania, 
a questão do 
planejamento 
urbano 
associado à 
sustentabilidade; 
a reestruturação 
produtiva e 
as medidas 
que levam à 
precarização e 
empobrecimento 
do povo, além 
das ações 
políticas para 
derrotar o golpe 
e eleger Lula 
presidente 

ff 


A pré-candidatura de Rafael 
Tomyama representa a expres¬ 
são da base partidária que de¬ 
fende o PT como um instrumen¬ 
to da luta popular independente. 

Trajetória 

•••••••••••••••••••••• 

Rafael Tomyama é mi¬ 
litante ambientalista e da 
democratização da mí¬ 
dia. É jornalista, designer 
e especialista em Gestão 
Pública Participativa pela 
FPA/Unicamp. Já atuou 
como assessor parlamen¬ 
tar e gestor público: Ouvi¬ 
dor-Geral da Prefeitura de 
Fortaleza (2006), Chefe de 
gabinete do Vice-Governa- 
dor (2007-2008) e Secretá¬ 
rio Executivo da Secretaria 
de Meio Ambiente e Urba- 


Para eleger mais um mandato a 
serviço da emancipação da clas¬ 
se trabalhadora por si mesma, 
rumo ao Socialismo. ★ 


nismo da Prefeitura de For¬ 
taleza (2012). É filiado ao 
PT desde 1993 e participou 
como membro do diretório 
municipal do PT Fortale¬ 
za e do diretório e da Exe¬ 
cutiva do PT-CE em várias 
gestões, tendo sido tam¬ 
bém Secretário estadual de 
Meio Ambiente do PT-CE 
(2008-2011) e do Coletivo 
Nacional de Meio Ambien¬ 
te e Desenvolvimento do PT 
(2012-2017). 


ANDES 


s 


tem que renovar! 


Fábio Pessoa 


ELEIÇÕES PARA A 
DIRETORIA DO ANDES-SN 


BIÊNIO 2018-2020 



PARTICIPE E FORTALEÇA 0 SEU SINDICATO! 


A eleição para direção do Sin¬ 
dicato Nacional dos Docen¬ 
tes das Instituições de Ensino 
Superior (ANDES-SN) marca¬ 
da para os dias 09 e 10 de maio, 
tem uma importância que vai 
além da defesa da universidade 
pública, gratuita e de qualidade 
ou da valorização da carreira e 
salário dos docentes universitá¬ 
rios. O golpe iniciado em 2016 
significou a imposição de uma 
agendade reformas que atentam 
diretamente contra as conquistas 
históricas da classe trabalhado¬ 
ra, incidindo sobre a soberania 
nacional, com a entrega do Pré- 
-Sal às multinacionais, além de 
impor medidas restritivas às li¬ 
berdades democráticas. 

Insurgiram-se contra o golpe 
de 2016 diversas centrais sin¬ 
dicais, além das Frentes Brasil 
Popular e Povo Sem Medo, in¬ 
telectuais, artistas e, certamen¬ 
te, muitos docentes. As univer¬ 
sidades brasileiras estiveram 
na linha de frente da luta con¬ 
tra o golpe, organizando atos 
de resistência que, a despeito 
da ampla participação docente, 
não teve o apoio necessário do 
ANDES, nem tampouco da CS- 
P-Conlutas, a qual o ANDES é 


filiado. Com a campanha “fora 
Dilma, fora todos”, numa com¬ 
preensão estreita daquela con¬ 
juntura, as direções do ANDES 
e da CSP-Conlutas reforçaram o 
isolamento do nosso sindicato, 
afastando-o da centralidade da 
luta política que se desenhava 
naquele momento. 

Com o golpe, a restrição de 
direitos veio acompanhada pela 
implementação de medidas au¬ 
toritárias como a intervenção 
militar no Rio de Janeiro, além 
de uma ofensiva contra os se¬ 
tores populares. O assassinato 


da vereadora Marielle Franco, 
do PSOL-RJ, é o exemplo mais 
dramático da ofensiva conserva¬ 
dora. As universidades públicas, 
além dos cortes de investimen¬ 
tos, também entraram no “ra¬ 
dar” autoritário dos golpistas. 
Numa ação envolvendo 115 po¬ 
liciais federais em setembro de 
2017, o reitor da UFSC, Luiz 
Carlos Cancellier, foi preso sob 
a acusação de desviar R$ 80 
milhões. A delegada da PF res¬ 
ponsável pela ação reconheceu 
depois que este valor era o total 


de repasses do MEC para o pro¬ 
grama de ensino a distância da 
universidade, entre 2005 e 2015, 
período em que Cancellier não 
era reitor. Preso sem julgamen¬ 
to, com pés acorrentados e mãos 
algemadas, Cancellier cometeu 
suicídio dias depois. Na UFMG, 
também em 2017, reitor e vice- 
-reitora foram levados para de¬ 
por em outra operação espeta- 
culosa da PF, sob acusação de 
desvio de verbas destinadas ao 
Memorial da Anistia. Felizmen¬ 
te, neste caso, a pronta mobili¬ 
zação de docentes e estudantes, 
além de movimentos sociais, 


impediu que o pior acontecesse. 

É neste clima autoritário, de 
restrição de direitos,assassina¬ 
tos de lideranças populares e de 
cerco às universidades, que nos 
dispusemos a participar da elei¬ 
ção para renovar o ANDES/SN. 
Fundado em fevereiro de 1981, 
nosso sindicato foi protagonista 
de inúmeras lutas empreendidas 
no Brasil desde a redemocrati- 
zação, como as campanhas das 
Diretas Já!, a luta pelo direito de 
greve e organização sindical, e 


tt 

Para voltar a ser protagonista das lutas 
democráticas, da soberania nacional e da 
educação pública, o ANDES tem que mudar. 
Deve ampliar a participação docente, 
fortalecendo as Assembleias e o debate 
nas seções sindicais regionais do sindicato. 
Deve romper com o sectarismo, unindo- 
se a todos os movimentos e sindicatos 
que lutem contra o golpe em curso 

ff 


pela defesa da universidade pú¬ 
blica, gratuita e de qualidade, es¬ 
pecialmente nos governos neoli- 
berais de Collor e FHC, quando 
a privatização do ensino supe¬ 
rior era uma palavra de ordem. 
Defendemos que o ANDES vol¬ 
te a ter protagonismo nas dis¬ 
cussões sobre o papel estratégi¬ 
co da universidade na produção 
de ciência e tecnologia. Defen¬ 
demos um sindicato que comba¬ 
ta propostas que visam restringir 
o pensamento crítico, incidindo 
diretamente sobre a Autonomia 
da universidade, a exemplo do 
Escola sem Partido. É preciso 
um ensino superior que combata 
todas as formas de preconceito, 
através da soma de esforços que 
façam avançar as lutas específi¬ 
cas das mulheres, do povo ne¬ 
gro e da comunidade LGBT. É 
preciso discutir em todas as uni¬ 
versidades o caráter produtivista 
dos Planos Individuais de Tra¬ 
balho, apresentando alternati¬ 
vas que qualifiquem e valorizem 
a atividade docente, ao lado de 
uma pauta de reivindicações que 
combine a valorização da car¬ 
reira e do salário, com a defesa 
do papel estratégico, autônomo, 
público e gratuito da universida¬ 
de brasileira. 


Para voltar a ser protagonis¬ 
ta das lutas democráticas, da so¬ 
berania nacional e da educação 
pública, o ANDES tem que mu¬ 
dar. Deve ampliar a participação 
docente, fortalecendo as Assem¬ 
bleias e o debate nas seções sin¬ 
dicais regionais do sindicato. 
Deve romper com o sectarismo, 
unindo-se a todos os movimen¬ 
tos e sindicatos que lutem contra 
o golpe em curso. Para isso de¬ 
vemos fazer um debate crítico, 
na base da categoria, sobre os 
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10 anos de filiação do ANDES 
ao CSP-Conlutas. Nosso sindi¬ 
cato, equivocadamente, não tem 
contribuído com a realização de 
cursos sobre o golpe de 2016, 
movimento que surge espontâ¬ 
neo e se espalha pelas universi¬ 
dades no Brasil e em várias par¬ 
tes do mundo. Enquanto amplos 
setores populares organizam 
atos que denunciam a prisão do 
Lula como sendo uma medida 
para impedir a vitória da esquer¬ 
da e a restrição aos direitos de¬ 
mocráticos, a CSP-CONLUTAS 
lança uma nota cujo conteúdo se 
aproxima ao pensamento de di¬ 
reita. Diz a nota, publicada em 
05 de abril: “A CSP-Conlutas 
não participará de atos contra a 
prisão de Lula, reafirmando sua 
posição de que a justiça deve ser 
feita para todos.” Sabemos que 
a prisão do Lula não foi uma 
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medida contra a corrupção. 
Sabemos também que a jus¬ 
tiça não é para todos. A nota 
acima referida, não só en¬ 
dossa a prisão do Lula como 
defende uma ideia liberal e abs¬ 
trata de que “a lei é para todos”, 
representandoa síntese do quão 
estreito é a posição política des¬ 
ta central. 

A defesa da universidade e 
dos interesses específicos dos 
docentes está diretamente ligada 
com a luta contra o golpe inicia¬ 
do em 2016. Por isso o Fórum 
Renova ANDES, organizado 
em torno da CHAPA 2, defen¬ 
de a criação de Comitês de luta 
pela democracia e pela imediata 
libertação de Lula em todas as 
universidades. É preciso apoiar 
a criação de novos cursos sobre 
o golpe, e apoiar os que estão 
sendo realizados em diversas 
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IDUCAÇAO 


A Conferência da resistência 


BA/lariuza Aparecida Camillo Guimarães 


EDUCAÇÃO SE 
CONSTRÓI COM 
DEMOCRACIA 


CONAPE 


Conferência Nacional Popular de Edui 


24,25 e 26 de maio de 2018 

em Belo Horizonte-MG 


Os movimentos populares e a 
comunidade educacional organizam 
a resistência ao desmonte realizado 
pelo MEC no FNE e à protelação 
na organização da Conae. 
Como um espaço de diálogo, 
entidades formaram o Fórum Nacional 
Popular de Educação (FNPE), 
comprometido a realizar Conferência 
Nacional Popular de Educação, a 
CONAPE 2018, que surge como 
alternativa para os diversos atores 
envolvidos terem voz e participação 
nos rumos da educação do Brasil. 

FORTALEÇA NOSSA LUTA! 






FNPE.COM.BR/CONAPE2018 


O s/as educadores/as brasi¬ 
leiros/as estão sempre an- 
tenados com os movimentos de 
reformas na educação, tendo 
sempre uma postura de defesa 
da educação pública, gratuita e 
de qualidade social. Nessa linha, 
as entidades representativas da 
categoria na educação básica e 
na educação superior partici¬ 
param, em sua grande maioria, 
ativamente da elaboração de 
proposta da sociedade para a 
Constituição Federal de 1988 e 
da LDB 9394/1996, bem como 
dos planos nacionais de educa¬ 
ção (2001-2011) e também do 
atual, com vigência de 2014 a 
2024. O processo de construção 
desse documento teve ampla 
participação popular nas Con¬ 
ferências realizadas em 2010 e 
2014, culminando em conferên¬ 
cias nacionais (CONAE 2010 E 
2014), sendo que a última con¬ 
tou com a participação de mais 
de 4000.000 pessoas. 

A elaboração coletiva do Pla¬ 
no Nacional de Educação (PNE) 
(2014-2024) resultou em avan¬ 
ços para a educação e na organi¬ 
zação de instâncias para controle 
social de seu cumprimento, bem 
como dos planos estaduais e mu¬ 
nicipais dele decorrentes. Todo 
esse movimento protagonizado 
por educadores/as, movimentos 
sociais, estudantes, pais e mães, 


nada significou para o governo 
golpista que, em mais uma ação 
autoritária, destituiu do Fórum 
Nacional de Educação (FNE), 
instância de acompanhamento e 
avaliação do plano, diversas en¬ 


tidades de representação dos/as 
educadores/as, incluindo as de 
caráter científico, demonstrando 
já a sua intenção de descumprir 
os dispositivos estabelecidos 
por meio do PNE. 


Em resposta a essa agressão 
à democracia as entidades se or¬ 
ganizaram e criaram o Fórum 
Popular Nacional de Educação 
e propuseram a Conferência 
Nacional Popular de Educação, 
com o mesmo formato das CO- 
NAEs, municipais, intermuni- 
cipais, estadual e Nacional. As 
conferências municipais e ou 
intermunicipais foram realiza¬ 
das de outubro a dezembro de 
2017, com previsão de realiza¬ 
ção das conferências estaduais 
até março e a nacional em maio 
de 2018. 

A Conferência Nacional Po¬ 
pular de Educação (CONAPE) 
ocorrerá em 24 a 26 de maio, 
em Belo Horizonte e pretende 
ser uma das maiores manifes¬ 
tações em defesa da educação 
pública no Brasil, pelas garan¬ 
tias de cumprimento das metas 
do PNE, de destinação de recur¬ 
sos públicos para instituições 
públicas, entre outras ações que 
visem o acesso à educação em 
todos os níveis. 

Conclamamos aos movimen¬ 
tos sociais que venham conosco 
nesta luta que é de toda a socie¬ 
dade brasileira! ★ 

Mariuza Aparecida Camillo 
Guimarães é presidente da 
ADUFMS 


ELAHP 

Escola Latinoamericana 
de História e Política 
Escue/a Latinoamericana 
de Historia y Política 


Mais informações e inscrições 

www.elahp.com.br 


cursos 2018 


História do 
Marxismo 
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JPT Para Tempos de Guerra! 

■João Luís Lemos 


20 


O IV Congresso da JPT de¬ 
veria ter ocorrido em 2017 
e, desde então, vem ocorrendo 
um debate no Partido dos Tra¬ 
balhadores sobre o que fazer em 
relação a JPT. Ao mesmo tempo, 
travamos duras batalhas contra 
o golpismo, sendo a mais recen¬ 
te a luta em defesa da liberdade 
de Lula. 

Desde 2015, a JPT não conta 
com uma direção nacional legí¬ 
tima. De lá para cá, o desacú- 
mulo político e organizativo e a 
dispersão da JPT se aprofundou, 
deixando-a muito aquém das 
imensas lutas que travamos con¬ 
tra a ofensiva golpista. Nesse 
sentido, a realização do IV Con¬ 
gresso da JPT é um imperativo 
para recompor uma direção po¬ 
lítica em âmbito nacional e re¬ 
organizar a JPT nos municípios 
e estados. 

Para que a JPT possa contri¬ 
buir efetivamente na defesa de 
Lula e dos direitos da classe tra¬ 
balhadora, é preciso massificar. 
E isto só será possível com uma 
orientação política correta, na 
defesa da candidatura Lula em 
qualquer cenário, na necessida¬ 
de de uma estratégia socialista e 
que supere a conciliação de clas¬ 
ses, uma radicalização na tática 
e a ação resoluta para que a JPT 
se torne uma organização de ju¬ 
ventude de massas. Consideran¬ 
do as movimentações de setores 
do partido em torno da tática 
intitulada de “plano B” e a pró¬ 
pria gravidade das decisões que 
o PT deverá tomar, esta orienta¬ 
ção política está longe de ser um 
consenso a priori no partido ou 
uma política a ser definida sem 
participação da militância. 

Em março, a Comissão Exe¬ 
cutiva Nacional do PT aprovou 


por maioria a realização de um 
“congresso extraordinário” da 
JPT. Segundo esta proposta, não 
haveria eleição de delegados em 
nenhuma etapa, a nova direção 
nacional seria definida pela pro¬ 
porção das chapas do VI Con¬ 
gresso do PT e a nova ou novo 
secretária/o seria indicada/o 
pela tendência do atual secretá¬ 
rio nacional, sem possibilidade 
de eleição. Ou seja, na prática, 
essa proposta impede que a mi¬ 
litância eleja a direção da JPT a 
partir de um debate político. 

Frente ao caráter anti estatu¬ 
tário desta proposta, a tendência 
petista Articulação de Esquerda 
remeteu um recurso ao Diretório 
Nacional do PT com o objetivo 
de garantir a democracia nesse 
processo, com no mínimo elei¬ 
ção de delegados das etapas es¬ 
taduais para a nacional possibili¬ 
tando que haja votações na etapa 
nacional para qualificar o debate 
político. Por ampla maioria, no 
dia 23 de abril, o DN rejeitou o 
recurso, admitindo que ocorra 
esse “congresso extraordinário” 
de modo antidemocrático, anti 
estatutário e que retrocede ainda 
mais na organização de uma JPT 
de massas. 

Diante disso, a principal ta¬ 
refa da militância da JPT nas 
próximas semanas é ampliar a 
mobilização em defesa de Lula 
Livre, dos direitos da classe tra¬ 
balhadora e fortalecer o diálogo 
com a juventude trabalhadora 
nos seus locais de trabalho, es¬ 
tudo e moradia. A mobilização 
para os congressos municipais 
e estaduais da JPT devem estar 
orientadas por este fio condutor. 
Além disso, devemos ter muito 
nítido a necessidade de unidade 
na ação, mas também não ter ne- 



A principal tarefa 
nas próximas 
semanas é 
ampliara 
mobilização 
em defesa de 
Lula Livre, dos 
direitos da classe 
trabalhadora 
e fortalecer o 
diálogo com 
a juventude 
trabalhadora nos 
seus locais de 
trabalho, estudo 
e moradia 


nhum receio em travar o debate 
e disputar a direção política da 
JPT para a orientação mais cor¬ 
reta. Além das jovens filiadas e 
filiados ao PT, as etapas munici¬ 
pais e estaduais devem mobili¬ 
zar o conjunto da juventude que 
se identifica com o PT, em espe¬ 
cial aquelas e aqueles que vem 
se aproximando do partido dian¬ 
te da conjuntura de enfrenta- 
mento ao golpismo. Ao mesmo 
tempo, devemos impulsionar os 
Comitês por Lula Livre e a cria¬ 
ção de núcleos da JPT. 

Por fim, a mobilização à 
Curitiba em defesa da liberdade 
de Lula é também tarefa prio¬ 
ritária e deve estar no norte da 
mobilização das etapas do con¬ 
gresso, realizando grandes cara¬ 
vanas da juventude em defesa de 
Lula em maio. 

Tendo em vista a decisão 
equivocada da maioria da di¬ 
reção do partido, explicitando 
a falta de compromisso dessa 
maioria sobre a necessidade de 
uma juventude petista de mas¬ 
sas, a militância petista deve se 
engajar para construir uma JPT 
de massas por suas próprias for¬ 
ças. É preciso lutar até ganhar 
na defesa de Lula, do PT e da 
classe trabalhadora. É preciso 
resistir com o mesmo espírito 
da militância que resistiu fisi¬ 
camente em São Bernardo do 
Campo à injusta prisão de Lula. 
É preciso uma JPT que rompa 
qualquer ilusão em alianças com 
setores do golpismo e na classe 
dos capitalistas. É preciso uma 
JPT socialista, democrática e re¬ 
volucionária. É preciso uma JPT 
Para Tempos de Guerra!a! ★ 

João Luís Lemos é dirigente 
nacional da JPT e da JAE 


TENDÊNCIA 


Articulação de 

ESQUERDA 

TENDÊNCIA PETISTA 


Articulação de Esquerda 


IR 


Sergipe, 4 a 6 de maio de 2018 


INatália Sena 


O PT e a esquerda brasileira 
como um todo estão atra¬ 
vessando uma quadra histórica 
que possivelmente vai definir 
em que patamar será travada e 
luta política e social, a luta pelo 
socialismo, nas próximas déca¬ 
das. 

Após a prisão de Lula e com 
a eleição presidencial de 2018 
se aproximando, o debate acer¬ 
ca de qual posição será adotada 
pelo maior Partido de esquerda 
do país está em curso e promete 
ser quente. 

É neste contexto que a ten¬ 
dência petista Articulação de 
Esquerda irá realizar, nos dias 4, 
5 e 6 de maio de 2018, a segun¬ 
da etapa do seu 4 o Congresso, 
em cuja pauta estão os assun¬ 
tos de tática e organização. Em 
novembro de 2017 a tendência 
realizou a primeira etapa deste 
Congresso, que debateu o tema 
da estratégia de luta pelo socia¬ 
lismo. 

De nossa parte, se eleição 
sem Lula é fraude, defendemos 
que a candidatura de Lula deve 
ser registrada junto ao TSE, e 
que devemos fazer campanha e 
pedir voto para o “Lula 13”, es¬ 
teja ou não o seu nome na urna 
eletrônica. E, caso o nome de 
Lula não estiver na uma, deve¬ 
mos utilizar todas as nossas can¬ 
didaturas majoritárias e propor¬ 
cionais para denunciar a fraude 
orquestrada contra a esquerda e 


Os desafios são 
imensos para 
o curto prazo. 
Acertar na tática 
(na disputa 
eleitoral, na 
luta social, na 
batalha cultural 
e ideológica), 
além de elevar 
e melhorar 
o padrão de 
organização e 
funcionamento 
do maior e 
principal Partido 
da esquerda 
brasileira, é 
fundamental 
para enfrentar 
o momento 
histórico 
que estamos 
vivendo, e a 
segunda etapa 
do congresso 
da Articulação 
de Esquerda 
irá se dedicar 


que impedirá nossa principal e 
maior liderança de disputar as 
eleições. 

Entendemos que assim es¬ 
taremos melhor posicionados 
para seguir denunciando e com¬ 
batendo o golpismo, que segui¬ 
rá firme caso se concretize uma 
eleição fraudada, sem que Lula 
tenha o direito de ser candidato. 

Os desafios são imensos para 
o curto prazo. Acertar na tática 
(na disputa eleitoral, na luta so¬ 
cial, na batalha cultural e ideoló¬ 
gica), além de elevar e melhorar 
o padrão de organização e fun¬ 
cionamento do maior e principal 
Partido da esquerda brasileira, 
é fundamental para enfrentar o 
momento histórico que estamos 
vivendo, e a segunda etapa do 
congresso da Articulação de Es¬ 
querda irá se dedicar à contribuir 
neste debate e na formulação de 
uma tática e padrão organizativo 
compatível com o tamanho dos 
desafios que temos. 

Vamos debater a conjuntura, 
avaliar o atual momento da luta 
de classes no Brasil e no mun¬ 
do; vamos debater e detalhar a 
nossa tática para atuação nas 
eleições, na luta social e na dis¬ 
puta ideológica, com ênfase na 
questão sindical, de juventude e 
mulheres; vamos definir os nos¬ 
sos objetivos na construção e na 
disputa de rumos do PT; e, por 
fim, vamos debater acerca da 
construção da própria tendência 


e eleger uma nova direção na¬ 
cional para o período de maio de 
2018 à maio de 2020. 

Em 2018 a Articulação de 
Esquerda completa 25 anos de 
existência. Hoje somos mais 
fracos do que no início, mas é 
de se ressaltar que neste perío¬ 
do tenhamos conseguido man¬ 
ter nossos vínculos com a clas¬ 
se trabalhadora, capacidade de 
formulação política, a formação 
política cotidiana e uma comu¬ 
nicação militante, além de pre¬ 
sença nas instâncias do PT e da 
CUT. 

A vida mostrou que, no ge¬ 
ral, as análises que fizemos fo¬ 
ram corretas. Mas sabemos que 
para manter e melhorar o nosso 
padrão de funcionamento e ca¬ 
pacidade de formulação, é pre¬ 
ciso muito debate coletivo, e é 
por isto que a segunda etapa do 
nosso 4 o Congresso é momento 
fundamental: aprofundar e me¬ 
lhorar nossa organicidade, para 
que tenhamos condições de se¬ 
guir contribuindo ativamente na 
construção do PT e na luta da 
classe trabalhadora pelo socia¬ 
lismo. 

Lula Livre!!! ★ 

Viva o PT!!! ★ 

Viva a Articulação de Esquer¬ 
da!!! ★ 


Natalia Sena é do Diretório 
Nacional do PT 
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Um olho na tatica, 
outro na estratégia 


■ Rodrigo Cesar 



A tendência petista Articula¬ 
ção de Esquerda realiza¬ 
rá sua plenária sindical nacional 
em Aracajú/SE, no dia 4 de maio 
de 2018, com pauta única: a es¬ 
tratégia de luta pelo socialismo 
no Brasil e a tática no movimen¬ 
to sindical. 

A plenária será antecedia pelo 
curso de formação política Como 
domina a classe dominante. Na 
tarde do dia 3 de maio, o tema 
do curso será “O golpe de 2016, 
as classes e a luta de classes no 
Brasil”; na noite do mesmo dia o 
tema será “a situação internacion¬ 
al e seus reflexos no Brasil”; por 
fim, o tema na manhã do dia 4 de 
maio será “o impacto político e 
organizativo das reformas neolib- 
erais na política e na organização 
sindical”. 

Logo após a plenária, terá in¬ 
ício a segunda etapa do 4 o Con¬ 
gresso da AE para debater: a 
tática nacional em 2018, a orga¬ 
nização interna da tendência, o 
plano de trabalho e a eleição da 
direção nacional da AE. A primei¬ 
ra etapa do 4 o Congresso da AE 
debateu a estratégia de luta pelo 
socialismo no Brasil e aprovou 
resolução disponível em: www. 
paginal3.org.br/download/reso- 
lucoes-do-4-congresso-da-articu- 
lacao-de-esquerda/ 

Tendo em vista que a plenária 
debaterá a tática do movimen¬ 
to sindical à luz da estratégia de 
luta pelo socialismo no Brasil, 
solicitamos a todos e todas partic¬ 
ipantes que leiam a referida res¬ 
olução. 

Além disso, considerando que 
o texto-base da segunda etapa do 
22 congresso debate a tática da AE 


no movimento de massas, inclu¬ 
sive no movimento sindical, so¬ 
licitamos a todos e todas as par¬ 
ticipantes da plenária que o leiam, 
disponível em: www.paginal3. 
org.br/tendencia-petista-articu- 
lacao-de-esquerda-divulga-tex- 
to-base-de-seu-congresso/ 

O texto base da plenária está 
disponível em: https://www.pagi- 
nal 3 .org.br/34601 -2/ 

A plenária ocorre em um mo¬ 
mento crítico da conjuntura nacio¬ 
nal e internacional, bem como do 
próprio sindicalismo brasileiro. 
Afinal, além dos ataques golpis¬ 
tas às liberdades democráticas, à 
soberania nacional e aos direitos 
sociais em geral, há uma ofensiva 
especificamente direcionada ao 
movimento sindical. 

Com a reforma trabalhista, o 
fim do imposto sindical impõe 
o desafio de construir uma nova 
política de financiamento da ativ¬ 
idade sindical a partir da adesão 
voluntária dos trabalhadores e 
trabalhadoras à contribuição para 
seu respectivo sindicato. 


Se por um lado um dos desdo¬ 
bramentos imediatos é a queda na 
arrecadação pelas entidades sind¬ 
icais, por outro lado a medida vai 
ao encontro da posição histórica 
da CUT: acabar com o imposto 
sindical e construir uma estrutura 
sindical sem atrelamento ao Es¬ 
tado. Além disso, a necessidade 
de aprovar em assembleia a co¬ 
brança de contribuições sindicais 
exigirá das direções sindicais uma 
reaproximação com a base que 
representa. 

Mas o financiamento é apenas 
uma parte da questão, relativa¬ 
mente pequena quando compara¬ 
da a um problema mais amplo 
gerado pela reforma trabalhista, 
a terceirização ampla e irrestrita 
e a deterioração generalizada das 
condições de vida da classe tra¬ 
balhadora: os profundos impactos 
que as medidas do golpe geram 
no mundo do trabalho colocam 
em cheque a própria existência do 
movimento sindical como o con¬ 
hecemos. 

O crescimento do contingente 
de trabalhadoras e trabalhadores 
terceirizados, atuando na infor¬ 


malidade, em situações de tra¬ 
balho intermitente e de rotativi¬ 
dade ainda maior que os índices 
atuais tende a reduzir imensa¬ 
mente a taxa de sindicalização e, 
consequentemente, o poder políti¬ 
co das entidades sindicais. Neste 
cenário, a redução da capacidade 
dos sindicatos representarem uma 
classe trabalhadora ainda mais 
fragmentada se somaria à redução 
da sua capacidade de organizá-la 
e mobilizá-la. 

Por tudo isso, taticamente, 
faz-se necessário intensificar o 
trabalho de resistência à imple¬ 
mentação da reforma trabalhista 
nos locais de trabalho, pela base. 
Mas também, sob uma perspecti¬ 
va estratégica, será preciso refle¬ 
tir, elaborar e construir uma nova 
estrutura sindical no Brasil e um 
novo padrão de funcionamento 
do sindicalismo cutista que não 
apenas retome bandeiras levan¬ 
tadas pelo novo sindicalismo dos 
anos 1970 e 1980 como crie as 
condições para fortalecer a luta do 
movimento operário pelo social¬ 
ismo em meio ao novo capitalis¬ 
mo do século XXI que se anuncia 
no Brasil. 

De todo modo, ao mesmo tem¬ 
po em que devemos nos preparar 
para o pior cenário, a prioridade 
imediata e incontornável é lutar 
para que ele não se concretize, ou 
seja: defender os direitos, derrotar 
o golpismo, revogar suas medidas 
e convocar uma Assembleia Na¬ 
cional Constituinte. 

Lula livre! Lula presidente! ★ 

Rodrigo Cesar é assessor da 
CUT 


TENDÊNCIA 


Mulheres da AE realizam 
Conferência Nacional em Sergipe 


■ Rosana Ramos 



A Articulação de Esquerda re¬ 
alizará no dia 6 de maio, em 
Sergipe, sua 5 a Conferência Nacio¬ 
nal de Mulheres. O encontro terá 
início às 14h, logo após o encer¬ 
ramento da segunda etapa do 4 o 
Congresso da AE, que acontecerá 
no mesmo local entre os dias 4 e 6. 

Esta 5 a Conferência Nacional 
de Mulheres apresenta novidades 
frente às anteriores. Desta vez, a 
delegação de mulheres será eleita 
no processo de construção da se¬ 
gunda etapa do 4 o Congresso da 
AE, que debaterá assuntos de táti¬ 
ca e organização da tendência. Nas 
quatro conferências já realizadas, 
a delegação era definida a partir 
de um processo realizado somente 
pelas mulheres, nos níveis munici¬ 
pal e estadual, com vistas à etapa 
nacional. 

Outra definição importante é 
que o texto-base, elaborado pela 
comissão organizadora da Confe¬ 
rência, é um dos temas obrigatório 
a ser discutido pelo conjunto da 
tendência, em todos os níveis em 
que ocorrer (municipal, estadual e 
nacional). 

E, como já definido no I Con¬ 
gresso da AE, na composição das 
direções, das comissões de ética 
e das delegações, é obrigatória a 
presença de, no mínimo, 50% de 
mulheres. 

Esta alteração no processo de 
realização da Conferência Nacio¬ 
nal de Mulheres tem o objetivo 
de garantir que o debate sobre a 
opressão de gênero seja realizado 
não só pelas companheiras, mas 
também pelos companheiros. Que 
não só as questões históricas do 
feminismo, muitas vezes apreen¬ 
didas pelo homens em processo 
mais gerais de formação, mas que 
os temas atuais sejam também de¬ 
batidos no dia-a-da da tendência. 


A proposta é que o debate so¬ 
bre a luta das mulheres não fique 
reservado somente a elas, mas que 
seja incorporado à tática de atua¬ 
ção do conjunto da AE nos movi¬ 
mentos sociais. 

Uma vez feito este debate no 
âmbito do 4 o congresso, a Confe¬ 
rência Nacional será destinada à 
autoconstrução das mulheres da 
AE, a definição de sua atuação no 
coletivo Nacional de Mulheres; na 
defesa da conquista da paridade 
em todas as instâncias, delegações 
e cargos de direção do PT; à sua in¬ 
serção no movimento de mulheres; 
a construir um plano de ação e a 
definir a nova coordenação de mu¬ 
lheres da Articulação de Esquerda 
para o próximo período. 

Tática na luta pelos direitos das 
mulheres 

A opressão das mulheres não 
surge com a sociedade de classes, 
mas em todas as formações sociais 
mulheres e homens foram enqua¬ 
drados de acordo com sua clas¬ 
se e a desigualdade entre gêneros 
se altera e favorece a dominação 
masculina, combinando relações 
sociais de sexo com a dominação 
de classe e de raça. 

O texto-base produzido para 
o debate, sobre a opressão e ex¬ 
ploração a que são submetidas as 
mulheres, defende articular a luta 


feminista e a luta socialista, a luta 
das mulheres e a luta do conjunto 
da classe trabalhadora, com o ob¬ 
jetivo de por fim ao capitalismo e 
ao machismo. 

“Do mesmo modo que a eman¬ 
cipação da classe trabalhadora será 
obra da própria classe trabalhado¬ 
ra, a emancipação das mulheres 
será obra das próprias mulheres, 
tendo as mulheres trabalhadoras 
como direção e vanguarda do pro¬ 
cesso”, pois são as únicas capazes 
de unificar sua luta com a luta con¬ 
tra o capital. 

Um dos temas para o debate 
será a análise sobre as conquistas 
das mulheres sob os governo Lula 
e Dilma, uma vez que foram bene¬ 
ficiadas por diversas das políticas 
sociais, justamente porque com¬ 
põem o segmento social mais em¬ 
pobrecido, precarizado e excluído 
da sociedade brasileira, com desta¬ 
que para as mulheres negras. 

Evidentemente, é uma discus¬ 
são na qual não podem estar au¬ 
sente as insuficiências e a fragili¬ 
dade das políticas de gênero, raça 
e diversidade sexual nestes gover¬ 
nos, como recuo em programas de 
combate a homofobia, nos debates 
sobre os direitos reprodutivos das 
mulheres e sobre o aborto, na dis¬ 
puta contra a cultura machista. 

Aliás, como bem destaca o 


texto, o golpe que teve início em 
2016, com o impeachment da pre¬ 
sidenta Dilma, além de antinacio- 
nal, antidemocrático e antipopular, 
é também machista, misógino, ra¬ 
cista e LGBTfóbico. O programa 
golpista afetou diretamente a vida 
das mulheres trabalhadoras, das 
jovens, das negras, das campone¬ 
sas, das quilombolas e indígenas. 
O desemprego atinge primeira¬ 
mente as mulheres e as jovens, 
programas sociais são desmonta¬ 
dos ou tem grandes reduções de 
investimentos. 

O golpe impôs às mulheres 
propostas legislativas em todos os 
âmbitos, que impedem o debate de 
gênero nas escolas; as ameaças de 
extinção da licença maternidade 
e a permissão para que gestantes 
possa trabalhar em locais insalu¬ 
bres, dentre outros aspectos da an- 
tirreforma trabalhista já aprovada. 
Investe ainda contra as mulheres 
com ações no sentido de excluir da 
legislação os casos de aborto hoje 
permitidos por lei. 

Outra questão que está posta 
hoje pelos socialistas, e que deverá 
ser alvo de debate pelo conjunto da 
tendência, diz respeito ao conceito 
liberal sobre a luta das mulheres 
como uma questão identitária, que 
retira da discussão a relação capi¬ 
tal e trabalho e propõe uma visão 
universal da questão. 

Na pauta de discussões serão 
tratadas também questões afetas 
às mulheres trans e às trabalhado¬ 
ras do sexo. Alvo de debates no 
movimento de mulheres, mas que 
ainda carecem definição no con¬ 
junto da tendência. ★ 

Rosana Ramos é diretora da 
Fundação Perseu Abramo e 
integra o DN do PT. 
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